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RESUMO 

 

 

As cidades normalmente estão associadas a desenvolvimento e a impactos ambientais, 

ocasionados pelos aglomerados urbanos. O aumento da densidade demográfica implica 

também no crescimento dos resíduos gerados, principalmente os efluentes sanitários. No 

caso da cidade de Aracaju, dados indicam que apenas 31,8% dos efluentes domésticos são 

coletados e o restante é descartado in natura em canais e deságuam nos estuários. Nesse 

ambiente, a matéria orgânica sofre biodegradação em condições bem diferentes das de um 

meio doce, sobretudo no tocante à pressão osmótica, que varia sob o efeito das marés 

(salinidade). O presente trabalho teve como objetivo estudar a biodegradação de efluentes 

sanitários em meio estuarino, em escala de laboratório, para avaliar o impacto ambiental 

associado ao descarte de efluentes em tal atributo. As salinidades testadas foram: 1, 2 e 

3,5%; as concentrações de matéria orgânica (expressas em termos da DBO) foram 150, 

200 e 250 mg/L, em matrizes com água real (água coletada no próprio estuário). Os 

parâmetros de controle medidos ao longo dos experimentos foram a concentração de 

oxigênio dissolvido, pH e temperatura, e as análises realizadas nas amostras foram sólidos 

suspensos totais e Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), segundo metodologia 

estabelecida por Clesceri et al. (1998). Os resultados obtidos mostraram que os 

microrganismos utilizados são classificados como halófilos. Os coeficientes cinéticos 

indicam que, para salinidades de 2%, a velocidade de crescimento é máxima, assim como a 

taxa de consumo do substrato, mas são valores baixos comparados aos coeficientes obtidos 

em experimentos em matrizes com água doce. A velocidade de crescimento aumenta até 

determinada concentração de substrato, a partir da qual a velocidade específica de 

crescimento fica constante, confirmando que a cinética é do tipo Monod. Concluiu-se então 

que a concentração de sal afeta significativamente o crescimento microbiano e o consumo 

do substrato. Mesmo no ambiente em que os microrganismos estejam adaptados às 

condições do meio, o processo de recuperação natural de um estuário é lento, caso sejam 

cessadas as fontes de poluição. Portanto, há necessidade de se elaborar políticas públicas 

voltadas para o saneamento ambiental no Município de Aracaju/SE. 

PALAVRAS-CHAVE: biodegradação em meio estuarino; impacto ambiental; políticas 

públicas 
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ABSTRACT 

 

 

Cities are usually associated to development and environmental impacts caused by urban 

settlements. The increase in population density also means growth in waste generated, 

mainly due to municipal sewage. In the case of Aracaju city, data indicate that only 31.8% 

of household waste are collected and the remainding is discarded in natura in drainage 

channels and in estuaries. In this environment, organic matter undergoes biodegradation in 

conditions quite different from those as freshwater medium, especially with regard to 

osmotic pressure, which varies under the influence of tides (salinity). This study aimed to 

study the biodegradation of municipal sewage in estuarine environment in the laboratory 

scale, to assess the environmental impact associated with the disposal of effluents in this 

medium. The salinities tested were: 1, 2 and 3.5%, the concentrations of organic matter 

(expressed in terms of BOD) were 150, 200 and 250 mg/L, using real water (water 

collected in the estuary. The control parameters measured during the experiments were the 

concentration of dissolved oxygen, pH and temperature and the parameters analyzed in the 

samples were total suspended solids and biochemical oxygen demand (BOD), according to 

Clesceri et al. (1998). The results showed that the microorganisms used are classified as 

halophilous. The kinetic coefficients indicate that, for salinities around 2%, the growth rate 

is maximum, and the substrate rate consumption, but these values are low compared to the 

freshwater matrix coefficients. The speed of growth decreases with the increase of 

concentration substrate, confirming that the kinetics is a Monod type. To conclude, the salt 

concentration affects significantly the microbial growth and the substrate, even in the 

situations where the microorganisms are adapted to the environmental conditions the 

natural reconstruction process of an estuary is slow, if ceased pollution sources. Therefore, 

there is a great necessity to develop public policies for environmental sanitation in Aracaju 

city (SE). 

 

KEY WORDS: biodegradation in estuarine environment, environmental impact, public 

policy 
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1.0 INTRODUÇÃO 

 

No século XX, o sinônimo de desenvolvimento e de crescimento passou a ser a 

geração de riquezas geradas nas aglomerações urbanas. Segundo Philippi Jr. et al. (2004), 

as áreas urbanas despontaram como força motora da economia local e regional que 

acabaram suscitando o surgimento de uma crise da civilização, questionando as práticas 

econômicas e tecnológicas dominantes. 

O crescimento vivenciado pelas cidades culminou numa série de questões, dentre 

elas a ambiental, que possuiu como foco o crescimento e ocupação indiscriminada do 

território com o auxílio de tecnologias pouco adaptadas às condições locais e que não 

levavam em consideração o meio ambiente, o qual, na maioria dos casos, serviu e ainda 

serve de depósito para os resíduos gerados pelas atividades humanas.  

Não se pode negar que o desenvolvimento dos últimos 50 anos trouxe benefícios 

para a humanidade, mas o modo como essa prática vem comprometendo o meio ambiente 

afeta a qualidade de vida da população. O preço do desenvolvimento acelerado é alto em 

termos ambientais, ameaçando as gerações futuras em virtude da possível escassez de 

recursos naturais (PHILIPPI JR. et al., 2004). 

Para Leff (2002), o problema ambiental tem sido debatido a partir de diversas 

perspectivas ideológicas que trilham por dois caminhos: 

Por um lado, a crise ambiental é percebida como resultado da pressão exercida 
pelo crescimento da população sobre os limites dos recursos do planeta. Por 
outro, é interpretada como o efeito da acumulação de capital e da maximização 
da taxa de lucro a curto prazo, que induzem a padrões tecnológicos de uso e 
ritmos de exploração da natureza, bem como formas de consumo, que vêm 
esgotando as reservas de recursos naturais, degradando a fertilidade do solo e 
afetando as condições de regeneração dos ecossistemas naturais. 

Diante desse quadro, vários intelectuais e a comunidade internacional, no decorrer 

dos últimos 20 anos, passaram a discutir sobre os principais desafios da humanidade diante 

da necessidade de crescer e instalar suas comunidades, respeitando o meio ambiente 

natural e o construído, segundo padrão de desenvolvimento baseado na sustentabilidade 

ambiental. 
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Dentro desse contexto, o Brasil apresenta várias cidades na extensa faixa costeira 

com 8.698 km com cerca de 400 municípios e densidade média de 121 hab/km2, seis vezes 

maior que a média nacional de 20 hab/km2 (MMA, 2005). Tamanha densidade 

demográfica gera problemas sócio-ambientais graves relacionados principalmente à falta 

de infra-estrutura e gerenciamento adequado. O entendimento de todas essas questões e 

variáveis tem por finalidade primordial melhorar o ambiente a ser ocupado - condição sine 

qua non para proporcionar às populações uma qualidade de vida digna (PHILIPPI JR. et 

al., 2004). 

Aracaju é um exemplo de cidade que apresenta sérios problemas sócio-ambientais. 

A maior parte da cidade foi construída sobre manguezais e às margens dos rios Sergipe e 

Poxim e dos seus estuários, sem qualquer preocupação com o desequilíbrio ambiental que 

provocaria. Hoje, o que se observa é que Aracaju, assim como em outras cidades que 

cresceram desordenadamente, provocou profundas alterações ambientais como: a má 

qualidade da água para abastecimento e a precariedade ou ausência de saneamento básico, 

a exemplo de falta de rede de esgoto. 

O quadro de degradação atual dos recursos hídricos de Aracaju, segundo dados 

oficiais, compreende cerca de 31,8% do efluente sanitário coletado e levado para as 

Estações de Tratamento de Efluentes, sendo que quase 70% do efluente da cidade é 

lançamento in natura no meio ambiente ou passam por fossas sépticas (PNSB, 2000). 

Estes dados refletem o descaso do poder público com a destinação final dos efluentes 

sanitários, que são lançados em canais pluviais e pequenos riachos canalizados, causando 

mau cheiro, surgimento de vetores de doenças, poluição visual, além da poluição do solo e 

dos recursos hídricos, reduzindo a qualidade de vida da população. 

Os efluentes sanitários não coletados convergem para os estuários circunvizinhos. 

Como o esgoto não recebe qualquer tipo de tratamento antes de ser lançado, a própria 

natureza se encarrega de biodegradar a matéria orgânica. Ao longo dos canais, nos trechos 

sem influência de marés, a biodegradação fica a cargo dos microrganismos de água doce 

que se encontram presentes no próprio efluente. Ainda nos canais, sob a influência da 

maré, os microrganismos de água doce encontram um meio com condição bastante adversa 

com elevada concentração de sal e acabam morrendo ou reduzindo drasticamente o 

metabolismo da matéria orgânica. Sendo assim, no meio salino, os maiores responsáveis 
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pela biodegradação da matéria orgânica são os microrganismos halófilos, ou seja, aqueles 

que necessitam do sal para sobreviver (KARGI & DINÇER, 1998). 

Poucas são as informações disponíveis na literatura sobre a biodegradação de 

matéria orgânica em meio salino, no qual está inserido o estuário. Em contrapartida, 

existem vários trabalhos sobre tratamento biológico de efluentes sanitários em água doce. 

Além disso, pouco destaque é dado aos problemas da poluição dos estuários provocados 

por efluentes sanitários. Os trabalhos são muito restritos e geralmente são voltados para 

estudo em ambientes estuarinos lagunares (CUNHA et al., 2005) 

Sendo assim, estudar o comportamento do processo de biodegradação em meio 

salino é de crucial importância para o planejamento ambiental dos municípios costeiros, 

principalmente no tocante ao saneamento ambiental. Este trabalho fornecerá ferramentas 

para a avaliação dos impactos ambientais associados ao descarte dos efluentes sanitários no 

estuário do Rio Poxim, com a finalidade de sensibilizar as autoridades públicas quanto à 

necessidade de eliminar o descarte dos efluentes in natura, os quais afetam a qualidade de 

vida da comunidade e a qualidade do próprio recurso hídrico. 

Para atingir tal objetivo o estudo foi estruturado iniciando-se, no Capítulo 3, com 

um apanhado teórico sobre questões que envolvem Desenvolvimento Sustentável e suas 

questões filosóficas, a necessidade de sustentabilidade nas cidades para que haja harmonia 

entre o desenvolvimento urbano e maior preservação dos recursos naturais. Por isso, há a 

necessidade também de comentar sobre o planejamento ambiental-urbano e, por fim, focar 

na realidade do saneamento ambiental da cidade de Aracaju, incluindo a caracterização dos 

efluentes sanitários e uma discussão sobre o processo de biodegradação no meio estuarino. 

No Capítulo 4 descreveu-se a metodologia experimental aplicada ao estudo da 

biodegradação em meio salino, sendo descrito o processo de obtenção do inóculo e 

adaptação dos microrganismos, preparo do substrato, parâmetros analisados e a 

determinação dos coeficientes cinéticos. Os resultados obtidos foram apresentados e 

discutidos no Capítulo 4 e serviram de base para as conclusões e sugestões descritos no 

Capítulo 6. 
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2.0 OBJETIVOS 
 

 

2.1 GERAL 

 

Estudar a biodegradação de efluentes sanitários em meio estuarino com a finalidade 

de avaliar o impacto ambiental associado ao descarte de efluentes em tal atributo, 

auxiliando na elaboração de Políticas Públicas voltadas para o saneamento ambiental do 

Município de Aracaju/SE. 

 

 

 

2.2 ESPECÍFICOS 

 

• Levantar dados cinéticos da biodegradação em meio salino; 

• Avaliar o impacto ambiental do descarte de efluentes no estuário do rio Poxim; 

• Predizer a recuperação do corpo receptor caso cessem as fontes de poluição; 

• Disponibilizar dados para fomentar a criação ou revisão das políticas públicas 

voltadas para o saneamento ambiental do Município. 
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3.0 REVISÃO DA LITERATURA 
 

 

3.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

 

3.1.1 O despertar para a questão ambiental 

 

Foi somente a partir do século XX, após as duas guerras mundiais, que a relação 

homem e natureza se modificou, principalmente no tocante à sua percepção da própria 

natureza e dos problemas ambientais. Foi a partir de 1968 que emergiram reflexões sobre um 

futuro que se apresentava incerto por causa das alterações no pensamento político, social e 

filosófico, questionando a participação do homem no planeta (CANEPA, 2007). 

O que se chamou de “crise ambiental”, segundo Canepa (2007), foi fruto da 

irracionalidade ecológica dos padrões dominantes de produção e de consumo. As novas 

gerações passaram a ver a natureza não mais como objeto para seu uso, mas com um olhar 

ecológico e de preservação ou até mesmo conservação dos recursos naturais (COIMBRA, 

2002). 

Castells (1999) afirma que os movimentos ambientalistas que surgiram no século XX 

possuíram uma grande diversidade de composição e formas de manifestação em cada país e 

cultura. Por isso, ele estabeleceu uma diferenciação tipológica dos vários componentes que 

integram o ambientalismo como: a preservação da natureza, defesa do próprio espaço, 

ecologia profunda, movimento salve o planeta e a política verde. 

O movimento da preservação da natureza se iniciou nos Estados Unidos e tinha como 

objetivo a defesa pragmática das causas voltadas à preservação da natureza mediante o 

sistema institucional, tendo como maior ferramenta o apelo ao sentimento das pessoas, 

independente de diferenças sociais. Este movimento atuou em nome de instituições, formando 

lobbies, e tiveram grande apoio popular (CASTELS, 1999). 

A ecologia profunda, segundo Capra (1996) apud Camargo (2003), além de uma 

escola filosófica específica, teve e tem a dimensão de movimento popular, que procurou se 

distinguir da ecologia predominante, a rasa. A ecologia rasa é antropocêntrica, enquanto que a 
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ecologia profunda concebe o mundo como uma rede de fenômenos interconectados e 

interdependentes. Os princípios básicos da ecologia profunda inspiram grupos como o 

Greenpeace e o Earth First. 

Já a mobilização das comunidades locais em defesa do seu espaço surgiu na década de 

70 e procurou assegurar aos residentes o direito à qualidade de vida, sendo contrário a 

interesses burocráticos e corporativos. Foi um movimento diretamente relacionado à falta de 

transparência e de participação no processo decisório sobre a utilização do espaço. Neste 

movimento há a reinvidicação por maior democracia local, planejamento urbano responsável 

e senso de justiça quando do descarte dos resíduos frutos do desenvolvimento 

urbano/industrial (CASTELLS, 1999). 

Da década de 70 a 90 não houve grandes preocupações ambientais no Brasil. Na 

década de 70, o lema era aumentar o desenvolvimento e defender relações de comércio mais 

eqüitativas. A redução da fecundidade nesta época era vista como uma alternativa inaceitável 

para a redução das desigualdades sociais e não como componente de seu processo. O intuito 

era crescer e pouca atenção era dada aos problemas ambientais, e assim se seguiram vinte 

anos. 

A década de 80 se destacou pelo surgimento de leis regulamentando as atividades 

industriais no que se refere à poluição. No Brasil, foi formalizado o Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental através da Resolução CONAMA 001/86, que 

define as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para o uso e 

implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política 

Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81). 

Na década de 90, as maiores preocupações dos ambientalistas eram o desmatamento, a 

erosão do solo e o assoreamento dos rios, mas, infelizmente, é o meio ambiente urbano o que 

mais diretamente afeta o dia-a-dia dos brasileiros. Água poluída, esgotos não tratados e 

destinação inadequada de detritos são problemas ambientais que afligem a qualidade de vida 

dos brasileiros, que, no entanto, há muito estão sob controle dos países desenvolvidos. O 

rápido crescimento urbano desde 1950, alimentado tanto pelas altas taxas de crescimento 

populacional quanto pela migração rural-urbana em larga escala, segundo Hogan (1999), 

desafiou as competências política e administrativa além de sua capacidade de prover as 
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amenidades urbanas básicas. Essa situação foi agravada pela pobreza persistente no país, tanto 

rural quanto urbana. 

 

3.1.2 Ecodesenvolvimento e Desenvolvimento sustentável 

 

A primeira vez que se discutiu sobre as dependências entre o desenvolvimento e o 

meio ambiente foi na Conferência de Estocolmo em 1972, que foi seguida de uma série de 

encontros internacionais que culminaram no Encontro da Terra no Rio de Janeiro em 1992, a 

ECO-92. 

À época da Conferência de Estocolmo foram discutidas, pela primeira vez, as 

dependências entre desenvolvimento e meio ambiente que culminaram em duas posições 

sobre o destino do meio ambiente: a dos que previam abundância e dos que previam 

catástrofes. Os primeiros utilizavam como argumento que não importavam as conseqüências 

do crescimento acelerado, pois posteriormente as externalidades negativas seriam 

neutralizadas, por exemplo, através de tecnologias. Entretanto, os catastrofistas afirmavam 

que seria necessário estagnar o crescimento demográfico e/ou de consumo, caso contrário a 

humanidade desapareceria em virtude da exaustão dos recursos ou pelos efeitos caóticos da 

poluição (SACHS, 2002). 

Para Sachs (2002), ambas as posições mencionadas foram descartadas e surgiu uma 

intermediária que aceitava o desenvolvimento, mas que deveria ser socialmente aceita e 

implementada por métodos favoráveis ao meio ambiente, em vez de favorável à incorporação 

predatória do capital da natureza. Surgiu, assim, a idéia do aproveitamento racional e 

ecologicamente sustentável da natureza em benefício das populações locais, que as levassem a 

incorporar a preocupação com a conservação da biodiversidade aos seus próprios interesses, 

como um componente de estratégia de desenvolvimento. 

Em 1973, Maurice Strong propôs o termo “ecodesenvolvimento”. Esse termo na 

verdade buscava uma “ideia-força” capaz de direcionar iniciativas de dinamização econômica 

que levassem em consideração a degradação do meio ambiente e da marginalização social, 

cultural e política, mais voltada para o meio rural dos países em desenvolvimento (VIOLA et 

al., 2001). Mas em 1974, Sachs reelaborou o conceito de ecodesenvolvimento, tornando-o um 

estilo de desenvolvimento aplicável a projetos localizados nas zonas rurais e urbanas, tendo 
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como princípios básicos: a satisfação de necessidades básicas; a solidariedade com as 

gerações futuras; a promoção da autonomia das populações envolvidas nos processos de 

desenvolvimento; preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; elaboração 

de um sistema social, envolvendo segurança, respeito a outras culturas; e programa de 

educação (CAMARGO, 2003). 

Em outro momento, Viola et al. (2001) asseveram que o conceito de 

ecodesenvolvimento foi associado ao planejamento participativo de estratégias plurais de 

intervenção, adaptadas a contextos sócio-culturais e ambientais específicos. Neste contexto, o 

ecodesenvolvimento formulado por Ignacy Sachs possuía como pressupostos cinco 

dimensões: sustentabilidade social, econômica, ecológica, espacial e cultural, conforme 

observa Jacobi (1999). As cinco dimensões refletem uma visão do desenvolvimento que 

pressupõe ações que destacam a necessidade de tornar compatíveis a melhoria da qualidade de 

vida e a preservação ambiental, resgatando, como menciona Viola et al. (2001), a dimensão 

socioambiental das teses avançadas do paradigma da dependência sobre a necessidade do 

confronto político das desigualdades sociais nos e sobre os países em desenvolvimento. 

As discussões desenvolvidas na década de 70 introduziram o tema ambiental nos 

esquemas tradicionais de desenvolvimento econômico de todo o mundo. A partir deles, 

avançou-se na adoção de políticas ambientais mais estruturadas, baseadas num conjunto de 

características, não apenas do ponto de vista da economia. 

Na década de 80, apesar da intensificação da atuação dos movimentos ambientalistas, 

todas as discussões travadas anteriormente perderam impulso na prática em virtude da 

centralidade da crise econômica que assolava o período. No entanto, é neste ínterim que surge 

o termo desenvolvimento sustentável na tentativa de estimular o desenvolvimento sem agredir 

o meio ambiente. 

Sachs (2002), em sua obra Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável, entende  

que não há distinção entre ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável. Para ele os 

objetivos da sustentabilidade devem ser calcados em um verdadeiro tripé: 1) preservação 

potencial da natureza para a produção de recursos renováveis; 2) limitação do uso de recursos 

não renováveis; e 3) respeito e realce para a capacidade de autodepuração dos sistemas 

naturais (SACHS, 2002, apud CANEPA, 2007). 
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O termo desenvolvimento sustentável, divulgado pela obra Nosso Futuro Comum, 

demorou quase uma década para ser amplamente conhecido no meio político, conforme 

dispõe Camargo (2003) em sua obra, só se consolidando com a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, que, segundo Holden et al. 

(2007), pode ser explicada de duas maneiras: 

Primeiro, porque a Rio-92 foi necessária para trazer o significado ao Relatório de 
Brundtland ao mundo e assegurar a continuidade da popularidade do 
desenvolvimento sustentável. Ou ainda, porque a mensagem do desenvolvimento 
sustentável trazida aos lideres globais pelo Relatório Brundtland criou a unidade de 
uma resposta global a fim de recolher os já mobilizados para elaborar um plano de 
ação. 

A definição de desenvolvimento sustentável foi bastante explorada no relatório Nosso 

Futuro Comum e transcrita por Camargo (2003) como: 

Um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 
atender às necessidades e aspirações humanas. 

Para Canepa (2007), o desenvolvimento sustentável não é um estado fixo de harmonia, 

mas um processo de mudança em que há a compatibilização entre a exploração de recursos, o 

gerenciamento de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças 

institucionais com o presente e o futuro. A intenção do desenvolvimento sustentável, segundo 

Rees (1988) apud Jacobi (1999), é a possibilidade de garantir mudanças sócio-políticas que 

não comprometam os sistemas ecológicos e sociais nos quais se sustentam as comunidades. 

Dahl (1997) apud Bellen (2007) critica a definição de desenvolvimento sustentável 

dada pelo Relatório Brundtland, afirmando que é muito geral e que não implica 

responsabilidade específica a respeito das dimensões do desenvolvimento sustentável e nem 

em relação às gerações futuras. Para este autor, o termo desenvolvimento sustentável é 

carregado de valores e um dos problemas do seu conceito refere-se ao fato de que a sociedade 

deve saber para onde quer ir para que depois possa medir se esses objetivos ou direção estão 

sendo seguidos ou alcançados. 

As conferencias globais, como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

ambiente e Desenvolvimento e todas as outras que ocorreram foram eventos que marcaram 

momentos sublimes historicamente, pois inseriram mudanças no pensamento e nas discussões 

privadas ou semi-privadas por períodos longos. Segundo Beauregard (2006) apud Holden 

(2007), elas podem não ter determinado escolhas de estilos de vida verdadeiros, mas sua 
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ocorrência abriu possibilidades e desenvolvimento para as pessoas ou grupos, incluindo 

transformações nos paradigmas. 

Para Barbieri (1997) apud Camargo (2003), desenvolvimento sustentável seria a nova 

forma de perceber as soluções para os problemas globais, que não se reduzem apenas à 

degradação ambiental, mas que incorporam dimensões sociais, políticas e culturais, como a 

pobreza e a exclusão social, na medida que, como menciona Little (2003), procura responder 

a cinco requisitos: (a) integração da conservação e do desenvolvimento, (b) satisfação das 

necessidades básicas humanas, (c) alcance da equidade e justiça social, (d) provisão da 

autodeterminação social e da diversidade cultural e (e) manutenção da integração ecológica. 

Abdicar do desenvolvimento é algo inadmissível para a sociedade atual, por isso que 

há a necessidade de se continuar produzindo, entretanto, com o uso controlado dos recursos 

naturais, com a finalidade de preservar o equilíbrio ecológico, reduzindo danos ao meio 

ambiente e possibilitando acesso às futuras gerações aos recursos naturais. 

 

3.2 IMPACTOS AMBIENTAIS E O DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE NAS 
CIDADES 

 

3.2.1 Impactos ambientais urbanos 

 

Os assentamentos humanos eram, no passado, pequenos e sustentavelmente 

alicerçados nos ecossistemas e ciclos materiais biogeoquímicos do planeta. Com o 

crescimento dos aglomerados urbanos, houve um aumento desenfreado do consumo dos 

recursos naturais que se tornou ainda mais intenso após a Revolução Industrial (PHILIPPI JR. 

et al., 2004). Por isso, o modelo atual de desenvolvimento industrial e demográfico se 

distancia da sustentabilidade, afinal provoca uma série de impactos ambientais em detrimento 

do desenvolvimento a todo custo.  

Os impactos ambientais são definidos pela Resolução CONAMA 01/86 como 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 

por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente, afetem: à saúde e o bem estar da população, as atividades sociais e 

econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, a qualidade dos 
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recursos ambientais. Especificamente, quando estas alterações são desencadeadas por 

atividade desenvolvidas nas cidades recebem a denominação de impactos ambientais urbanos. 

Para se avaliar os impactos ambientais urbanos há a necessidade de um conjunto de 

procedimentos capazes de assegurar que se faça um exame sistemático dos impactos 

ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano ou política) e de suas alternativas, 

e cujos resultados sejam apresentados de forma adequada ao público e aos responsáveis pela 

tomada da decisão, e por eles considerados. Além disso, os procedimentos devem garantir 

adoção das medidas de proteção do meio ambiente, determinada no caso de decisão da 

implantação do projeto. 

Um dos métodos utilizados para se avaliar impactos ambientais são os Modelos de 

Simulação, que são modelos matemáticos que representam um resultado próximo da 

realidade, é possível simulando a estrutura e o funcionamento dos sistemas ambientais, 

explorando seus fatores físicos, biológicos e sócio-econômicos. Estes modelos são formulados 

com base na definição de objetivos, escolha de variáveis e estabelecimento de interrelações, 

discussão e interpretação dos resultados (BRAGA et al., 2005). 

Hoje, busca-se o amadurecimento dirigido para que os princípios da sustentabilidade 

sejam absorvidos e implementados. O ideal é encontrar um metabolismo sustentável para a 

sociedade industrial e reconstruí-la nessa conformidade. 

Foi com a Conferência Habitat, em 1976, que se iniciaram as discussões sobre os 

impactos ambientais gerados pelas cidades. Entretanto, foi na Conferência Habitat II que se 

discutiu aprofundadamente a Agenda Habitat com a finalidade de chamar a atenção global 

para a necessidade de habitações e assentamentos adequados e sustentáveis para todos 

(RIBEIRO, 2007). 

A consolidação da expressão “cidades sustentáveis” ocorreu a partir do conceito de 

desenvolvimento sustentável. O United Nations Human Settelment Program (UN-Habitat) 

define cidade sustentável, de acordo com a transcrição de Canepa (2007), como: 

‘(…) uma cidade onde as realizações e os avanços em desenvolvimento social, 
econômico e físico são feitos para durar. Uma Cidade Sustentável possui uma 
reserva durável de recursos naturais dos quais depende o desenvolvimento de 
recursos naturais dos quais depende o desenvolvimento. Uma Cidade Sustentável 
mantém uma segurança durável diante de desastres naturais que possam ameaçar o 
desenvolvimento (permitindo somente riscos aceitáveis). Cidades Sustentáveis são 
fundamentais para o desenvolvimento social e econômico’. 
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Infelizmente, ainda é uma tarefa árdua definir Cidade Sustentável porque se trata de 

uma cidade idealizada, não existem casos concretos, existem apenas projetos experimentais a 

exemplo do que está sendo desenvolvido no deserto do Arizona nos EUA (CANEPA, 2007). 

Os doutrinadores buscam inspiração em alguns utopistas e algumas definições técnicas para a 

manutenção de ecociclos no ambiente urbano. 

Para se alcançar a sustentabilidade no meio urbano, Drobenko (2004) reforça a 

necessidade de se fazer reflexões preliminares sobre duas condições que ele considera 

primordiais. A primeira diz respeito ao crescimento demográfico e a segunda está relacionada 

à capacidade dos ecossistemas de suportarem o desenvolvimento da espécie humana e de suas 

atividades. 

Com relação ao crescimento demográfico, as estatísticas do relatório do Fundo das 

Nações Unidas para a população revelam que as zonas urbanas já abrigam metade da 

população do planeta e que até 2015 há a previsão de que surjam 23 megalópoles, cidades 

com mais de 10 milhões de habitantes (DROBENKO, 2004). A perspectiva, segundo Canepa 

(2007), é a de que, em 2050, dois terços da população mundial viva nas cidades. O aumento 

dos aglomerados urbanos e a má distribuição das pessoas acarretam inúmeros problemas 

como: falta de saneamento básico, bolsões de pobreza, dentre outros, além da poluição e 

agressão ao meio ambiente como responsável pela liberação de 80% das emissões de carbono, 

75% do consumo de madeira e 60% da utilização das reservas de água doce, além do aumento 

da poluição e, conseqüentemente, da redução da qualidade das águas e do solo , assim como, 

redução da qualidade de vida da população (CANEPA, 2007). 

E no que se refere à capacidade de suporte, Eriksson (1999) sugere que, para que a 

cidade funcione de maneira sustentável, a sociedade global terá que: (1) abandonar a 

utilização de fluxos materiais lineares e depender quase completamente de fluxos de recursos 

renováveis para a maioria de seus fluxos materiais, isto quer dizer que as cidades sustentáveis 

teriam que produzir e processar seus próprios materiais ao invés de consumir o produzido por 

outro meio, além de processar os seus próprios resíduos, assim o fluxo deixaria de ser linear; 

(2) encaminhar-se para uma situação de recursos mais eqüitativa, tanto por razões éticas como 

por razões de estabilidade social. 

Trata-se de um desafio muito grande incorporar os fluxos materiais da sociedade aos 

ecociclos naturais, mas, como versa Canepa (2007), é imprescindível que haja a manutenção, 



Capítulo 3 – Revisão da Literatura    34 

renovação, o incentivo e o fechamento de tais fluxos ou cadeias para se alcançar o 

desenvolvimento sustentável. E as adaptações na indústria em virtude das restrições do meio 

ambiente indicam que existe um vasto espectro para melhoramentos técnicos. 

Para catalisar a sustentabilidade urbana, a Agenda 21 propõe o aperfeiçoamento das 

políticas públicas já em curso no país além de apontar novas estratégias e instrumentos que 

assegurem a transição da situação atual das cidades (Bezerra & Fernandes, 2000). 

Corroborando com esta idéia, Drobenko (2004) destaca dois aspectos que precisam se impôr 

para melhorar as políticas públicas: desenvolvimento de instrumentos de intervenção, ou seja, 

despender os meios de fazer face às dificuldades presentes, impostas pela urbanização; e, 

logo, a implementação de meios suficientes para tal, visando adaptação a práticas locais. 

Para Canepa (2007), é necessário introduzir a dimensão ambiental nas políticas 

públicas, em todas as esferas do Governo, principalmente na municipal, pois se encontra mais 

próximo das necessidades e conflitos do espaço urbano. Cada cidade possui sua 

especificidade, por isso, seu sistema de gestão urbana sustentável deve ter participação direta 

da população local, como destaca a própria Agenda 21, resultante da Conferência Rio-92. Um 

outro aspecto que é destacado pela Agenda 21no diagnóstico presente no capítulo Cidades 

Sustentáveis se refere a um evidente agravamento dos problemas urbanos e ambientais das 

cidades, decorrentes de adensamentos desordenados, ausência de planejamento, carência de 

recursos e serviços, obsolescência de infra-estrutura, padrões atrasados de gestão e agressões 

ao ambiente (BEZERRA & FERNANDES, 2000), o que complementa a idéia da necessidade 

de políticas públicas ambientais. 

Segundo Bezerra & Fernandes (2000), a Agenda 21, no seu capítulo sobre 

sustentabilidade, existe uma dificuldade de implementar as propostas de redução da 

degradação ambiental com geração de renda, principalmente no âmbito urbano. O argumento 

que se utiliza é que os projetos nem sempre tem a intencionalidade bem-sucedida ou bem 

compreendida pelos moradores. São programas que exigem um período de amadurecimento e 

cuja legitimação é bastante lenta por parte dos diversos estratos sociais. Foram propostas 

quatro estratégias para a sustentabilidade urbana: 

1. Aperfeiçoar a regulação do uso e da ocupação do solo urbano e promover o 

ordenamento do território, contribuindo para a melhoria das condições de vida da 
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população considerando a promoção da equidade, a eficiência e a qualidade 

ambiental. 

2. Promover o desenvolvimento institucional e o fortalecimento da capacidade de 

planejamento e de gestão democrática da cidade, incorporando no processo a 

dimensão ambiental urbana e assegurando a efetiva participação da sociedade. 

3. Promover mudanças nos padrões de produção e de consumo da cidade. 

4. Desenvolver e estimular a aplicação de instrumentos econômicos no 

gerenciamento dos recursos naturais visando à sustentabilidade. 

Enfim, pensar em desenvolvimento é algo muito recente e agregar sustentabilidade às 

atividades urbanas é algo ainda mais difícil por se tratar de um gerenciamento cujo resultado é 

um produto social. Para Coimbra (2002), existem alguns fatores que, além de tornar uma 

cidade sustentável, aumenta seu potencial de sustentabilidade, gerando uma “causação 

circular cumulativa”, são eles: orçamento participativo, parcerias, como planejamento 

regional e microrregional, infra-estrutura urbana, desconcentração urbana, controle 

demográfico para reduzir demandas de bens e serviços, capacitação gerencial e a consciência 

ética. 

Quando se trata de degradação ambiental urbana provocada pelo crescimento 

demográfico, dos fatores elencados por Coimbra (2002), o que tem aplicabilidade imediata é a 

infraestrutura urbana através do saneamento ambiental. Esta evita que os resíduos gerados 

sejam lançados no ambiente e ainda reduz custos econômicos, gere empregos, contribuindo 

para a sustentabilidade, e ainda possibilite a alocação de recursos para outros serviços 

essenciais, ou ainda evita gastos excessivos com outros, como o da saúde. 

Para consolidar as quatro proposições mencionadas, a própria Agenda 21 lança 

algumas estratégias. A primeira estratégia se refere à regulamentação do uso e da ocupação do 

solo urbano e do ordenamento territorial. A segunda estratégia está voltada para o 

desenvolvimento institucional e fortalecimento da capacidade de planejamento e de gestão 

ambiental urbana, através: 

a) Do próprio planejamento e gestão, envolvendo a necessidade de planejamento e de 

políticas nas várias escalas e adequados às características regionais, da rede urbana e 

locais, reforçando a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e identificando 
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competências, assim como necessidades de integração intergovernamental para 

fiscalização e controle ambiental. 

b) Política habitacional que priorize aspectos de sustentabilidade ambiental 

c) Saneamento ambiental, enfocando a necessidade de avanços no campo da 

regulamentação garantindo flexibilidade nas formas de gestão pelos municípios, linhas 

de financiamento que priorizem os agentes mais adequados aos objetivos de 

universalização do atendimento e de qualidade ambiental. 

 

3.2.2 Princípios para uma cidade sustentável 

 

É necessário estudar alguns princípios importantes, de caráter universal, que fornecem 

embasamento às cidades sustentáveis. Parte destes pode ser encontrado no documento gerado 

pelo Local Government Management Board (1993), intitulado Framework for Local 

Sustainability, que está citado na obra de Ribeiro (2006). Assim, os princípios gerais são os 

seguintes: 

 

a) Consideração dos limites ambientais 

Naturalmente, o meio ambiente impõe limites para as atividades humanas, 

principalmente naquelas relacionadas ao que não se pode “compensar” ou “contrabalançar”, 

conforme argumenta Ribeiro (2006), de forma adequada os recursos naturais com outras 

vantagens e benefícios, ou ainda aquele que podem gerar perdas irreversíveis. As atividades 

humanas devem observar a capacidade do ambiente de oferecer recursos e serviços dentro do 

contexto da atividade exercida para não prejudicar a existência e o bem-estar do ser humano. 

Vários são os indícios que levam à conclusão que a capacidade de suporte da Terra está no 

limite, a exemplo das alterações climáticas, aumento dos níveis de radiação, redução da 

qualidade das águas, dentre outros. 

Em virtude das dificuldades de se determinar os limites ou capacidade de suporte, 

deve-se evitar riscos potencialmente críticos, portanto, deve-se adotar o princípio da 

precaução. Este princípio é aplicado diante da incerteza do dano ambiental, ou seja, se a 
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atividade versa sobre a existência do risco ou da probabilidade de dano ao ser humano ou a 

natureza, melhor não fazê-lo. Segundo o jurista Jean-Marc citado por Machado (2006): 

O princípio da precaução consiste em dizer que não somente somos responsáveis 
sobre o que nós sabemos, sobre o que nós deveríamos ter sabido, mas também, sobre 
o de que nós deveríamos duvidar. 

O desenvolvimento sustentável tem como uma de suas premissas conciliar as políticas 

de decisão relacionadas aos limites ambientais e às aspirações sociais de forma a proporcionar 

desenvolvimento e melhor qualidade de vida (RIBEIRO, 2006).  

 

b) Eficiência ambiental 

A eficiência ambiental é um princípio relacionado ao máximo de aproveitamento, de 

forma benéfica, por cada unidade de recursos ambientais consumidos e, por cada unidade de 

riscos ou resíduos produzidos. Para Maciel & Nogueira (2003), este princípio também pode 

ter a função de indicador ambiental já que é expressado pela quantidade de impactos causados 

por qualquer atividade no meio ambiente. Ribeiro (2006) cita uma série de medidas para se 

aumentar a eficiência ambiental, tais como: 

• Simplificação de processos de produção e racionalização das necessidades com 

a finalidade de evitar o consumo exagerado de recursos, principalmente os não 

renováveis; 

• Aumentar a durabilidade dos bens e recursos naturais, ambientais e espaciais 

urbanos; 

• Aumentar a eficiência técnica de conversão dos recursos, principalmente dos 

energéticos; 

• Fechar ou tornar circular o circuito de recursos e aumentar o uso da 

recuperação, reutilização e reciclagem dos resíduos. 

 

c) Equidade  

Eriksson (1999) também destaca um princípio que relaciona riqueza com degradação 

ambiental, trata-se do uso de recursos na sociedade ser eficiente e justo no que se refere à 

satisfação das necessidades humanas. Ele explica que a distribuição desigual é ineficaz no que 
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se refere aos recursos. De acordo com a “lei” da utilidade marginal decrescente, os 

privilegiados obtêm benefícios muito limitados de uma larga parte de sua utilização de 

recursos. Os carentes usam seus poucos recursos de forma ineficaz, já que não têm condições 

para investir em tecnologia e equipamentos que poderiam ajudá-los a economizar estes 

recursos. Os ricos provocam um impacto maior na sociedade global; porém, tanto o luxo 

quanto a pobreza são destrutivos para a comunidade. 

 

3.2.3 Desafios da sustentabilidade urbana 

 

Segundo Sequinel (2002), o maior desafio convocado pelo axioma da sustentabilidade 

é, possivelmente, o de pensar conjuntamente as dimensões global, nacional, regional e local. 

A globalização econômica, as pressões internacionais e o próprio mercado têm estabelecido 

os padrões de produção, que nem sempre são compatíveis com a proposta de desenvolvimento 

sustentável. Por isso que os acordos internacionais como o Relatório Brundtlandt e a Agenda 

21 devem ser ratificados pelos países e levados em consideração nas transações comerciais 

internacionais e nacionais, tendo em vista a preservação do meio ambiente, uso dos recursos 

naturais, emissão de poluentes e desenvolvimento tecnológico. 

A solução dada pela própria Sequinel (2002) para a questão da globalização 

econômica é que as organizações mudem suas dinâmicas produtivas visando a adequação às 

normas ambientais. Outra, seria adotar políticas de gestão ambiental como estratégias de 

aumento de competitividade, voltando-se para a exploração de oportunidades de mercado e 

criação de novas demandas nesse mercado. 

Para Drobenko (2004) os desafios da sustentabilidade rondam os aspectos territoriais e 

sociais. No que se refere ao aspecto territorial, o autor menciona a atração que as cidades 

exercem sobre os homens, independente do país ou continente em que esteja, o que causa 

esvaziamento das zonas rurais e aumenta a zona de influência das cidades. Quanto ao social, a 

urbanização encontra-se estruturada segundo categorias sociais provocando: fenômenos como 

desenvolvimento indiscriminado de favelas ou habitats precários, ou seja, ambientes que 

convivem com a falta de infra-estrutura básica ou de serviços públicos como saúde, 

segurança, transporte etc.; e crescimento de espaços urbanos fechados a exemplo de 
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condomínios fechados, que, segundo Drobenko (2004), essa segregação social está destruindo 

os fundamentos da sociedade. 

Outro grande desafio para que a cidade tenha uma vida urbana sustentável é minimizar 

ao máximo a degradação física, afastando a idéia de consumo para consumo (usufruto) de 

lugar, elaborando alternativas concretas às exclusões e às injustiças ainda prevalecentes, com 

o objetivo de preservar a diversidade dos recursos naturais e manter a qualidade de vida 

(CANEPA, 2007). A concretização das cidades sustentáveis caminha por um 

desenvolvimento urbano, cuja lógica seja executável, mas para almejar este objetivo é 

necessário desfazer-se de obstáculos significativos como a difícil afirmação e implementação 

de políticas públicas, reduzir a setorialização das políticas públicas, tornar a sustentabilidade 

uma preocupação central no meio urbano,enfim, é necessário fazer da gestão ambiental um 

conjunto de atividades integradas que exija uma abordagem honesta e multidisciplinar. 

 

 

3.3 PLANEJAMENTO AMBIENTAL-URBANO 

 

O ecossistema urbano sofre com uma série de problemas sócio-ambientais tais como 

ocupação desordenada do solo, formação de dualidades sócio-econômicas, indústrias 

poluentes, problemas de tratamento de água e lixo, problemas de esgoto sanitário e baixo 

nível de saúde e de educação. Para Almeida (2006), é necessário rever de modo justo, 

criativo, responsável e eficiente a crise ambiental pela qual passam os ecossistemas, uma 

ferramenta administrativa para se alcançar isso seria o planejamento. 

A idéia de planejamento é ligar a racionalidade à ação, sendo que esta racionalidade 

deve fazer uso da criatividade e de situações locais. O planejamento também deve ser 

interativo e contínuo. Segundo Almeida (2006), o processo do planejamento é cíclico e se 

realimenta constantemente, gerando soluções e propostas, um processo contínuo de tomada de 

decisões. Este autor entende que a gestão faz parte do gerenciamento, independente do setor 

com o qual se esteja trabalhando. 

O planejamento ambiental não possui uma definição definitiva e consagrada na 

literatura, pois muitas vezes se confunde com o planejamento territorial já que é extensão de 

outros planejamentos. No entanto, seu maior foco é agrupar metodologias e procedimentos 
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para avaliar as conseqüências ambientais das ações propostas e identificar as possíveis 

alternativas para esta ação (ALMEIDA, 2006). 

O desenvolvimento urbano requer a administração de sua matéria-prima: o solo e o 

espaço (DROBENKO, 2004). É justamente a falta de planejamento para solo e espaço que 

resulta na poluição destes ambientes, principalmente pela falta de infra-estrutura.  

A maioria das cidades não tem sido contempladas com a elaboração de planejamentos 

urbanos, ou os planejamentos existem e não refletem a realidade do local, o que implica num 

aumento dos problemas sócio-ambientais. De forma simplificada, as etapas do planejamento 

ambiental são: definição dos objetivos, diagnóstico, levantamento de alternativas e tomadas 

de decisão. Na prática, segundo Santos (2004), o esquema fica mais complexo porque o 

planejamento é um processo contínuo no qual suas fases se encadeiam e se realimentam por 

meio das informações obtidas a cada passo. 

Cada autor sugere um número de fases diferentes para o planejamento, mas o que será 

destacado neste estudo é o esquema apresentado por Santos (2004) das Fases e Procedimentos 

Metodológicos em Planejamento Ambiental, como mostra a Figura 1. Para a autora, a 

primeira fase consiste na definição de objetivos por parte do grupo de órgãos e instituições, 

corpo técnico-científico e comunitário que estão participando da elaboração documento. 
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Figura 1: Fases e Procedimentos Metodológicos em Planejamento Ambiental 
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Fonte: Santos (2004) 

Alcançado o consenso sobre as metas e políticas adotadas, apresentar-se-á a estrutura 

organizacional do planejamento, ou seja, vão ser apresentadas as metodologias a serem 

trabalhados, o programa de trabalho, definição de datas, definição da área a ser trabalhada, 

mobilização de recursos. De posse da estrutura organizacional, a equipe multidisciplinar se 

direciona para o levantamento dos dados e a composição do banco de dados que são a fonte 

para o diagnóstico ambiental. 

As fases de levantamento de dados e de diagnóstico são de suma importância porque 

representam o caminho para compreender as potencialidades e as fragilidades da área de 

estudo, da evolução histórica de ocupação e das pressões do homem sobre os sistemas 

naturais. Estas informações fornecem subsídios para elaborar propostas de modelo de 

organização territorial junto a soluções alternativas, para minimizar as falhas e pontos 

desfavoráveis do diagnóstico em função do objetivo proposto (SANTOS, 2004). Na verdade, 

o desejável é elaborar um prognóstico no qual, além de identificar várias alternativas, 

constroem-se possíveis cenários futuros através de modelagem e simulação dos dados. 

Todas essas informações são levadas aos tomadores de decisão que vão avaliar as 

alternativas baseadas nos critérios de avaliações técnicas, jurídicas, administrativas e 

financeiras. Escolhida a melhor alternativa, formula-se as diretrizes através dos mesmos 

instrumentos mencionados, a exemplo de definição de normas para organização territorial, 

elaboração de planos e programas, propostas de monitoramento e controle, proposição de 

subsídios ao gerenciamento e elaboração de mecanismos de gestão. 

As fases mencionadas podem ser aplicadas a todos os tipos de planejamento, inclusive 

o planejamento ambiental de uma cidade. O que diferencia cada tipo de planejamento é objeto 

espacial a ser trabalhado. Mota (1981) frisa que desses objetivos serão definidas metas 

voltadas para o setor ambiental e que devem ser alcançadas como: áreas a serem ocupadas, 

recursos que deverão ser preservados, padrões de qualidade ambiental a serem alcançados, 

dentre outros. No caso das cidades, o espaço a ser trabalhado é a zona urbana, os ecossistemas 

circunvizinhos e a bacia hidrográfica na qual está inserida, o que demanda uma equipe 

multidisciplinar com características distintas. 

O órgão de planejamento ambiental, segundo Mota (1981) deve trabalhar de forma 

integrada com outros segmentos da administração pública para que todos galguem o mesmo 
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objetivo: melhor qualidade de vida. Essa união é necessária para que serviços como o de 

infra-estrutura sanitária sejam usados como limitantes ou como impulsionadores do 

desenvolvimento de determinada área, a localização de aterros sanitários ou de outra 

instalação para tratamento e/ou destino final do lixo devem ser levados em consideração em 

consideração aspectos de preservação da qualidade do meio e fatores urbanísticos, entre 

outros. 

A ausência de pesquisa e da consolidação histórica das discussões sugerem uma visão 

falha e uma falta de vontade de aprender com os erros do passado e com a raiz dos problemas, 

em vez de aprender com os problemas imediatos e com a má compreensão dos fatos que é 

compartilhada (HOLDEN et al., 2007). Um planejamento ambiental ideal necessita de um 

estudo aprofundado dos problemas da cidade para traçar boas estratégias de desenvolvimento 

sustentável. Por isso, é importante estimular a pesquisa, não apenas porque produzem 

resultados provenientes de questionamentos que dinamizam a pesquisa, mas também por 

causa de surpresas que tendem a surgir, suscitando novas questões importantes para 

determinadas circunstâncias urbano-ambientais. 

 

3.4 SANEAMENTO AMBIENTAL 

 

O saneamento básico de acordo com o Art. 3°, Inciso I, da Política Nacional de 

Saneamento Básico (Lei 11.445/2007), é definido como: 

Conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 
instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos 
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-
estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 
logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-
estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 
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Se os serviços que compõem o saneamento básico não forem trabalhados, a saúde 

pública será afetada. Já se observa em todo o mundo o efeito devastador da falta de 

saneamento. Cerca de 2,2 milhões de pessoas morrem todos os anos e, segundo o Borges 

(2006) para cada R$ 1,00 investido no setor de saneamento a contrapartida é de uma 

economia de outros R$ 5,00 em saúde. 

O esgotamento sanitário é o serviço de saneamento básico mais deficiente da maioria 

das cidades. Segundo o IBGE (2008), mais da metade dos 5.507 municípios do Brasil até 

2000 não dispunham do serviço. Segundo Santos et. al (2004) apenas 33,5% dos domicílios 

são atendidos por rede de esgoto e, dos domicílios atendidos, 64,7% do esgoto coletado não 

tem nenhum tipo de tratamento. Nos lugares onde há tratamento, 84,6% dos efluentes 

sanitários coletados são despejados diretamente nos rios. Este é um problema bastante 

relevante já que a má disposição dos efluentes provoca a poluição dos recursos hídricos e 

também do solo. 

Em cidades litorâneas, a situação da poluição dos recursos hídricos é ainda mais grave 

que no interior, já que a má qualidade da água afeta diretamente o setor turístico, pois os 

poluentes podem chegar às praias e inviabilizar seu uso para o banho. Infelizmente, esta é 

uma situação que vem se tornando constante nas grandes cidades brasileiras localizadas na 

zona costeira que não possuem esgotamento sanitário. 

 

3.4.1 Histórico das Políticas de Saneamento Básico no Município de Aracaju/SE 

 

Ao atentar para a história do povoamento do Estado de Sergipe, observa-se que todo 

ela foi realizada em razão da ocupação do solo às margens dos rios. Com o crescimento dos 

aglomerados urbanos, cresceu a distância entre a população e a água para o consumo 

doméstico, havendo a necessidade da interferência humana para levar a água dos rios para as 

residências (SANTANA, 1999). 

Assim, em 1890, houve uma tentativa de formar uma empresa com capital misto 

(privado e público) para explorar o serviço de tratamento e distribuição de água em Aracaju, o 

que só veio a se concretizar em 1909 por concessionário privado. A empresa, cujo nome era 

Empresa Melhoramentos de Sergipe, forneceu um atendimento de má qualidade à população, 

sendo estatizada em 1912. 
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Em 1914, foram implantadas as primeiras redes coletoras do Estado de Sergipe na 

cidade de Aracaju. Posteriormente, criou-se a Inspetoria de Águas e Esgotos e Horto 

Botânico, cuja regulamentação dos serviços veio pelo Decreto nº 707 de 1920. Os 30 anos que 

se seguiram ficaram marcados pela alternância entre o poder público e privado no controle 

dos serviços de água e esgoto. Enquanto isso, neste mesmo período, as intendências 

municipais procuravam suprir o déficit de abastecimento de água da população, investindo em 

obras e serviços de melhoria nas fontes, açudes e poços artesianos. 

O governo do Estado de Sergipe, em 1958, criou os Serviços Estaduais Contra as 

Secas (SECAS), que passou a se chamar Departamento de Saneamento e Obras Contra a Seca 

(DESO), através a Lei 1.082 de 1961, que também absorveu a autarquia Serviços de Água e 

Esgoto da Cidade (SAEA), e cujas atribuições foram previstas em seu art 2º: (1) Estudar, 

projetar e executar serviços de abastecimento de água e esgoto e outras obras de saneamento 

em qualquer localidade; (2) Estudar, projetar e executar as obras de aproveitamento das bacias 

e sistemas de irrigação, por sua iniciativa ou em convênio com particulares ou órgãos públicos 

diretamente interessados; (3) Organizar e dirigir os serviços de Água e Esgoto, que venham a 

ser entregues. Em resumo, o DESO passou a organizar e dirigir os serviços de águas e 

esgotos, assim como incorporou todos os serviços e patrimônio da Autarquia SAEA. 

Finalmente, em 1963, foi criado o Departamento de Saneamento do Estado de Sergipe 

– DESO, através da Lei nº 1.195, na forma de pessoa jurídica autárquica, com autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial, subordinado ao Governo Estadual, para execução de 

obras de saneamento, água e esgoto na capital e no interior do Estado de Sergipe, conforme 

determina o seu art. 1º. 

Em termos financeiros, o Saneamento Básico possui alguns fundos especiais como o 

Fundo de Água e Esgoto do Estado de Sergipe (FAE-SE) instituído em 12 de agosto de 1969 

pelo Decreto Lei nº 95. Este fundo foi constituído pelos seguintes recursos: 

Art 2º - O “Fundo de Água e Esgoto do Estado de Sergipe” (FAE-SE) será 
constituída dos seguintes recursos: 

a – de até 50% do produto da receita do Fundo de Participação dos Estados pago ao 
Estado de Sergipe pela União, distribuído através de decreto governamental e 
constante do orçamento de cada exercício; 

b – de dotações orçamentárias específicas da União, do Estado e dos municípios, 
e/ou de valores decorrentes da abertura de créditos adicionais m favor do FAE-SE; 
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c – de juros bancários e de resultados financeiros derivados da aplicação ds recursos 
do próprio fundo; 

d – de auxílios especiais dos Governos Federal, Estadual ou Municipal, e de 
entidade de cooperação internacional. 

A principal responsável pela movimentação do FAE-SE é a secretaria Executiva da 

DESO, que destina este dinheiro exclusivamente aos serviços de saneamento básico do 

Estado.  

Em 1995, foi publicada a Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei 3.595/95), que 

instituiu o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de Sergipe 

em seu art. 5º há a determinação de que o Estado promoverá ações integradas nas bacias 

hidrográficas, tendo em vista o tratamento de efluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, 

antes do lançamento nos corpos hídricos através de programas conjuntos com os municípios. 

Um instrumento bastante interessante proposto pela Lei 3.595/95 e que ainda não foi 

posto em prática é a outorga de direito de uso dos Recursos Hídricos, mantida pela Política 

Estadual de Recursos Hídricos (Lei 3.870/97). De acordo com esse instrumento, seriam 

necessários, para lançar efluentes num corpo hídrico, cadastramento e autorização relativa ao 

direito de uso do corpo hídrico, justamente para evitar que aquele lançamento comprometesse 

a qualidade e/ou quantidade do recurso hídrico. Para tal, é necessário que a bacia em questão 

tenha sido devidamente enquadrada de acordo com a classificação estabelecida pela 

CONAMA 357/05. A outorga também está elencada na Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei 9433/97). 

  

3.4.2 Realidade da cidade de Aracaju 

 

Aracaju, com uma população que compreende 536.785 habitantes e uma área de 174 

km2, é um exemplo de município brasileiro que apresenta sérios problemas sócio-ambientais 

(IBGE, 2008). Grande parte da cidade ergueu-se sobre os manguezais situados nos estuários 

dos rios Sergipe e Poxim, sem qualquer preocupação com o desequilíbrio ambiental que 

provocaria. 

Segundo a PNSB (2000), cerca de 52,2% dos municípios brasileiros possuíam 

saneamento básico. Em Aracaju, cerca de 31,8% da população é atendida com rede de coleta 
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de esgoto doméstico - dado foi obtido através de estimativas baseadas no volume de efluente 

sanitário que chega às estações de tratamento de efluentes (SNIS, 2000). Comparando-se a 

média de residências com esgotamento sanitário do nordeste (29,2%), a cidade de Aracaju se 

destaca por possuir média superior à região onde se encontra inserida. Entretanto, o percentual 

de coleta não é suficiente, já que a cidade localiza-se numa área ambientalmente frágil, a qual 

é recortada por riachos e canais pluviais que se encontram contaminados por elevada carga 

orgânica e deságuam nos rios Sergipe e Poxim ou em seus estuários. 

Infelizmente, as comunidades que não são atendidas pela rede de esgoto utilizam os 

canais pluviais e riachos para despejar seus efluentes sanitários, como mostra a Figura 2, 

causando mau cheiro, surgimento de vetores de doenças, poluição visual, além da poluição do 

solo e dos recursos hídricos, reduzindo a qualidade de vida da população. 

 
Figura 2: Lançamento de efluente sanitário no canal do Bairro Jardins 

 

Os bairros 13 de julho e Jardins são exemplos de bairros da cidade de Aracaju que 

sofrem com a degradação dos recursos hídricos em virtude do lançamento indevido de 

efluentes sanitários. As Figuras 3 e 4 dizem respeito a uma foto de satélite dos Bairros 13 de 

Julho e Jardins, respectivamente, onde pode ser observado o canal, linha preta, da Av. Anízio 

de Azevedo adentrar à zona estuarina (Figura 3). Já na Figura 4, foram destacados dois pontos 

de lançamentos de efluentes sanitários que influenciam no exagerado desenvolvimento da 
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vegetação de manguezal da área em virtude do excesso de nutrientes despejados pelos dois 

canais. 

 
Figura 3: Imagem de satélite do Bairro 13 de Julho próximo a Av. Anízio de Azevedo 

Fonte: GOOGLE EARTH (2007) 

 
Figura 4: Imagem de satélite dos Bairros 13 de Julho e Jardins e seus pontos de lançamento de esgoto 

Fonte: GOOGLE EARTH (2007) 

O manguezal que se desenvolveu na faixa de terra a frente dos dois bairros circulados 

na Figura 4 não existia há 20 anos, inclusive o local era conhecido como Praia Formosa, 

13 de Julho 

Bairro 
Jardins 

Área de 
manguezal 
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sendo utilizada para banho por possuir características similares às praias. Entretanto, com o 

aumento da densidade populacional na área e, conseqüentemente, o aumento do lançamento 

de efluentes sanitários contendo nutrientes e matéria orgânica, na faixa de terra mencionada, 

tornou o ambiente propício ao crescimento da vegetação de manguezal. Tal fato modificou 

sensivelmente a paisagem do local como se observa na Figura 5, bairro 13 de Julho há quase 

20 anos, e Figura 6, mesmo bairro na atualidade. 

 
Figura 5: Aracaju no início da década de 90. Destaque para o despejo de um canal no estuário 

 
Figura 6: Mangue resultante da poluição do Rio Sergipe por esgoto sanitário. 

A maioria dos cidadãos associa a vegetação de manguezal a ambientes sujos e 

lamacentos, mas a sujeira não é a realidade desse ecossistema de transição. Este tem por 

característica se desenvolver em áreas de estuário, que são áreas de confluência do rio com o 
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mar, cuja salinidade oscila de acordo com a maré, e recebe uma série de sedimentos e 

nutrientes tanto do mar como dos rios. Na Praia Formosa, assim como em outros pontos do 

estuário, o aumento do despejo de efluentes sanitários propiciou o aumento de concentração 

de nutrientes, assim como de sedimentos orgânicos, o que tornou propício o desenvolvimento 

das sementes de vegetação de manguezal, transformando a paisagem, conforme se conclui da 

Figura 6. 

Hoje, observa-se nessa região um forte odor de gás sulfídrico resultante da 

biodegradação anaeróbica do excesso de matéria orgânica que fica depositada nos sedimentos 

e entre as raízes da vegetação de manguezal e, também, no fundo dos canais que desembocam 

no estuário. Como o efluente sanitário despejado nos canais não recebe qualquer tipo de 

tratamento, ou seja, são lançados in natura, ou apenas passam por uma fossa séptica antes de 

ser lançado no meio ambiente, a própria natureza é quem se encarrega de biodegradar a 

matéria orgânica enquanto o efluente faz seu percurso no canal que, quando anaeróbica, causa 

odores característicos. 

Os microrganismos de água doce são os mais conhecidos nos processos de 

biodegradação, mas não podem ser os únicos levados em consideração. Os corpos d’água que 

drenam Aracaju são todos influenciados pelas marés. Ao longo dos canais, nos trechos sem 

influência de marés, a biodegradação fica a cargo dos microrganismos de água doce. A partir 

deste limite e nas águas estuarinas, os microrganismos encontram uma condição bastante 

adversa: elevada concentração de sal. 

 

3.4.2 Características dos efluentes sanitários 

 

Os efluentes sanitários são constituídos essencialmente de despejos domésticos, uma 

parcela de águas pluviais, águas de infiltração, e eventualmente uma parcela não significativa 

de despejos industriais, tendo características bem definidas. Sendo assim, esse tipo de efluente 

tem origem em residências, edifícios comerciais, instituições ou quaisquer edificações que 

contenham instalações de banheiros, lavanderias, cozinhas, ou qualquer dispositivo de 

utilização da água para fins domésticos. Compõem-se essencialmente da água de banho, 

urina, fezes, papel, restos de comida, sabão, detergentes, águas de lavagem (CHAGAS, 2000). 
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Segundo Daltro Filho (2004), de toda a água utilizada em uma residência, cerca de 70 

a 80% é convertida em esgoto, sendo que este efluente é composto por 99,9% de água e 0,1% 

de sólidos, sendo estes compostos por matéria inorgânica, cerca de 30% (areia, sais, metais, 

dentre outros) ou orgânica (proteínas, carboidrato e gorduras). Resumidamente, a composição 

geral do esgoto sanitário pode ser apresentada na forma Figura 7. 

 

Figura 7: Composição geral do esgoto sanitário 
Fonte: CHAGAS (2000). 

 

3.4.3 Biodegradação em meio estuarino 

 

A literatura apresenta poucos estudos inerentes ao processo de biodegradação de 

efluente sanitário na transição de um meio “doce” para um salino, caso dos estuários da 

cidade de Aracaju, onde a salinidade varia entre 1% e 3,5% (salinidade aproximada do mar), o 

que afeta significativamente a biodegradação da matéria orgânica. Existem algumas poucas 

publicações que tratam de processos de tratamento biológico em meio salino envolvendo 

estações de tratamento, mas que não divulgam os parâmetros cinéticos do processo, como a 

constante de saturação (Ks), fator de conversão substrato-célula (Y), velocidade máxima de 

utilização do substrato por unidade de massa de microrganismos (k). 

Sem os parâmetros mencionados para serem trabalhados nos estudos técnicos sobre a 

poluição dos recursos hídricos por efluentes fica difícil fazer a avaliação dos impactos 
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ambientais na área de influência do estuário que recebe os efluentes sanitários e, 

consequentemente, justificar determinadas medidas que deveriam ser inseridas nas Políticas 

de Desenvolvimento Sustentável Urbano e também na Política de Saneamento Urbano, 

principalmente de cidades Costeiras, pois estas são influenciadas diretamente pela salinidade 

do mar, que modifica o processo de biodegradação comparado a um meio sem sal, “doce”. 

 

3.4.3.1 Efeitos do sal na biodegradação 

Quando se trabalha com microrganismos de água doce em processos de 

biodegradação, cuja matriz é salina, o processo não transcorre com alta eficiência. Kargi & 

Dinçer (1998) mencionaram que Kincannon e Gaudy durante seus estudos, na década de 60, 

perceberam que as mudanças bruscas na concentração de sal causavam mais efeitos severos 

aos microrganismos que o aumento gradativo. Nos resultados obtidos por eles, houve um 

decréscimo de aproximadamente 30% de eficiência na remoção de matéria orgânica em 

termos de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) quando se adicionava lentamente 30 

mg/L de NaCl à solução contendo matéria orgânica. Entretanto, quando a mesma quantidade 

de sal era adicionada rapidamente, houve redução da eficiência de remoção de matéria 

orgânica para 75%. 

Outros experimentos demonstraram que há maior redução na remoção de matéria 

orgânica em concentrações de sal acima de 20 mg/L (LAWTON & EGGERT apud KARGI; 

DINÇER, 1998). O sal reduz a remoção de DBO, assim como reduz a eficiência de floculação 

nos processos de tratamento de efluentes. 

São basicamente quatro os problemas encontrados para tratar efluentes domésticos em 

meios contendo entre 0,1-5% de sal (KARGI & DINÇER, 1996; KARGI & DINÇER, 1998; 

WOOLARD & IRVINE, 1995): 

a. Adaptação limitada 

Os microrganismos empregados nos tratamentos convencionais não podem ser 

utilizados no tratamento de efluentes de matriz salina com concentrações maiores que 3-5%. 

Mesmo aclimatando as culturas, estas quando sujeitas a um meio salino livre facilmente 

morrem. A aclimatação não é permanente. Como afirma Kicannon e Gaudy (1964) apud 
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Woolard & Irvine (1995), uma vez uma cultura adaptada a um meio contendo bastante sal, 

esta facilmente perde a habilidade quando exposta a um meio com menor teor iônico. 

b. As culturas dos tratamentos convencionais são sensíveis às mudanças 

iônicas 

Em presença de sal, os microrganismos do meio “doce” respondem com a redução da 

eficiência de remoção da matéria orgânica, aumento da concentração de sólidos suspensos e 

perda dos sólidos voláteis. Para causar uma disfunção no processo metabólico dos 

microrganismos basta uma variação entre 0,5 e 2,0%. O choque é mais drástico quando há 

mudanças bruscas de salinidade comparada a mudanças graduais. 

No tratamento de efluentes salinos, são comuns as baixas eficiências de remoção de 

matéria orgânica, mas em alguns casos, os microrganismos aclimatados conseguem chegar a 

um resultado satisfatório. Porém, até mesmo os microrganismos aclimatados dependem da 

constante iônica, causando novos transtornos. 

c. Redução das funções metabólicas e da cinética de biodegradação 

O microrganismo reduz a síntese de alimentos para resolver um problema maior que é 

a mudança de pressão osmótica, como conseqüência, há uma redução na velocidade de 

biodegradação. A partir dessas constatações, chegou-se à conclusão que quanto maior a 

concentração de sal, menor é a biodegradação de compostos orgânicos por microrganismos. 

d. Aumento na concentração de sólidos suspensos 

É comum encontrar na literatura concentrações de sólidos suspensos acima de 100 

mg/L. Como já foi mencionado, a concentração de sal provoca a lise da célula e causa o 

aumento da quantidade de sólidos nos efluentes 

Por isso, é indicado o uso de inóculos halófilos para aumentar a eficiência no processo 

de biodegradação envolvendo efluentes salinos. Adaptar os microrganismos a uma alta 

concentração de sal só é recomendado, segundo Lefebvre & Moletta (2006), quando se 

trabalha com concentrações de sal menores que 5%, acima disso a eficiência de remoção de 

matéria orgânica cai bastante, já que ocorre a plasmólise celular e a morte dos 

microrganismos. 
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3.4.3.2 Microrganismos mais adaptados ao meio salino 

Cunha et. al (2005) estudaram o ambiente estuarino do lago Ria de Aveiro, em 

Portugal, cuja salinidade nos sedimentos variava entre 2,31 e 2,91% e, na água, entre 1,62 e 

1,82%. Neste trabalho, observou-se que existem dois tipos predominantes de bactérias no 

meio estuarino: livres na água salgada e fixas aos sedimentos, sendo que ambos os tipos são 

predominantemente heterotróficos e que possuem preferência por monômeros - moléculas 

com baixo peso molecular. As bactérias convertem os monômeros para a produção de 

biomassa, sendo apenas uma pequena fração mineralizada. Kirchman (2003) apud Cunha et 

al. (2005) propôs ensaios com substratos radioativos com a finalidade de avaliar a capacidade 

de incorporação do carbono, seu resultado confirmou que em ambientes salinos fontes de 

energia como ácidos carboxílicos e carboidratos são utilizados no equilíbrio osmótico. Sendo 

assim, a vida bacteriana no meio estuarino não depende apenas da quantidade da matéria 

orgânica, mas da qualidade. 

Com a constatação da baixa eficiência para remoção de matéria orgânica do lodo 

convencional em matriz salina, os estudiosos passaram a investigar que tipos de microfauna 

viviam em estuário e os classificaram de acordo com sua tolerância ao sal. Os microrganismos 

encontrados foram: não-halófilos, marinhos moderadamente halofílico ou extremamente 

halofílico. 

Em virtude da dificuldade de obter dados relacionados à biodegradação de efluentes 

domésticos em meio salino, faz-se necessário estudos aprofundados que versem sobre o 

assunto e produzam parâmetros que aumentem a eficiência de remoção de matéria orgânica 

em processos que utilizem bioreatores. Quanto melhor a eficiência do processo, menor a 

quantidade de poluentes lançados nos corpos hídricos, contribuindo, assim, para a melhora da 

qualidade de vida e para a preservação ambiental. 

 

3.4.3.3 Processo de Autodepuração no Estuário do Rio Poxim 

 

O rio Poxim encontra-se situado na bacia do rio Sergipe e possui uma área de 

drenagem de 381,5 km2, com sentido noroeste-sudeste, sendo limitado ao sul pela bacia 
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hidrográfica do Rio Vaza Barris e ao norte pela bacia do rio Sergipe, com nascente localizada 

na Serra dos Cajueiro e foz a leste no complexo estuarino Rio Sergipe/Maré do Apicum 

(MAGALHÃES, 2006). 

Como o rio Poxim atravessa áreas urbanas dos municípios de São Cristóvão, Nossa 

Senhora do Socorro e Aracaju a qualidade de suas águas foi deteriorada em virtude da ação 

antrópica, já que o homem historicamente despeja seus detritos líquidos e sólidos nos corpos 

d’água. Ainda, ao passar na cidade de Aracaju, a carga poluente que recebe é ainda maior, 

pois passa pelos bairros Capucho, Jabotiana, São Conrado, Inácio Barbosa, Farolândia, 

Jardins e Coroa do Meio, onde existem focos de lixo doméstico, erosão, desmatamento e 

disposição de efluentes residenciais e industriais. 

Como todo corpo hídrico, rio Poxim possui capacidade de autodepuração que 

compreende mecanismos de origens física, química e biológica que trabalham juntos para 

alterar as concentrações dos poluentes descartados nos corpos d’água. Mas o fenômeno de 

autodepuração é ainda mais complexo no estuário porque é um ambiente onde há influência 

de processos hidrográficos ocasionados pelo rio e pelo mar como fluxos e marés, 

respectivamente, além da influencia morfológica do próprio estuário.  

Os principais parâmetros utilizados para a avaliação do impacto da qualidade das 

águas são: demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e oxigênio dissolvido (OD), já que o 

oxigênio é um componente fundamental para a manutenção da vida aeróbio do meio aquático 

e é comprometido em um meio onde há lançamento de poluentes, em especial aqueles 

contendo matéria orgânica (EIGER, 2003). 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) relaciona-se à mensuração do oxigênio 

dissolvido consumido por microrganismos durante a oxidação bioquímica da matéria 

orgânica, ou seja, mede a quantidade de oxigênio necessário para a metabolização da matéria 

orgânica biodegradável existente no meio aquático (METCALF & EDDY, 2003). Quando se 

menciona este tipo de DBO faz-se menção à DBO carbonácea, pois a matéria orgânica é 

convertida em gás carbônico, água e amônia. 

A concentração de oxigênio dissolvido em meio aquoso resulta do balanço entre a 

quantidade consumida, a quantidade produzida, a quantidade injetada e a massa resultante do 

meio (EIGER, 2003). A quantidade consumida se refere diretamente à DBO e ao consumo de 

oxigênio pela respiração dos organismos fotossintetizantes. Já a quantidade produzida possui 
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uma infinidade de fontes a exemplo da difusão do oxigênio atmosférico para o meio aquático 

e a produção endógena do oxigênio pelos organismos fotossintetizantes. 

Segundo Eiger (2003), tendo as quantidades produzidas e consumidas de oxigênio é 

possível obter uma equação diferencial, através do balanço de massa, para calcular o teor de 

oxigênio dissolvido no corpo d’água. Existem abordagens simplificadas para a simulação das 

concentrações de DBO e oxigênio dissolvido em rios e canais, como o modelo de Streeter e 

Phelps, que considera que os constituintes se encontram bem misturados transversalmente  

partir da seção onde ocorre o despejo de poluente, sendo, portanto, o modelo unidimensional; 

e o modelo proposto por Eiger (1995) que se trata de um refinamento do modelo anterior, pois 

adicionou o efeito da difusão turbulenta na direção transversal ao escoamento, considerando 

variações bidimensionais de concentrações em plano horizontal formado pelos eixos 

longitudinal e transversal. 

Com relação à autodepuração em ambientes estuarinos, os estudos são bastante 

recentes e se intensificaram nos últimos anos principalmente na área de simulação (WARD 

JR. & BENAMAN, 1999). Tal fato se deve ao aumento dos contaminantes na zona de 

estuário por ser o ponto final de descarte dos rios e canais, e em virtude do desenvolvimento 

urbano e industrial que geralmente se concentra na zona periférica ao estuário, a exemplo da 

Cidade de Aracaju/SE. 

Poucos são os estudos relacionados ao processo de autodepuração no ambiente 

estuarino do rio Poxim, o que se encontra são relatórios contendo diagnósticos sobre o 

atributo a exemplo do mais recente elaborado por Magalhães et al. (2006), que descreve o 

estado de degradação do rio e do seu estuário. Dados oficiais do órgão ambiental do Estado 

sobre o estuário do rio Poxim evolvem controle de vazão e qualidade da água. 
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4.0 METODOLOGIA 

 

4.1 ESTUDO DA BIODEGRADAÇÃO EM MEIO SALINO 

 

Os estudos envolvendo biodegradação em meio salino se realizaram no Laboratório 

de Inovação Tecnológica (LABITEC), situado no Departamento de Engenharia Química 

(DEQ) da Universidade Federal de Sergipe (UFS). As análises das amostras quanto à 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) foram realizadas graças ao apoio do Laboratório 

de Análises Ambientais do Departamento de Química da Universidade Federal de Sergipe. 

A pesquisa laboratorial seguiu os procedimentos de Crites & Tchobanoglous (1998) e as 

análises descritas em Clesceri et al. (1998). 

Os dados básicos para a elaboração do planejamento experimental foram a 

salinidade do mar de 3,5 % (35 g de NaCl por litro) e a DBO média do efluente doméstico 

de 200 mg/L. Sendo assim, os ensaios realizados no laboratório consistiram na variação da 

concentração de sal em meio aquoso, assim como uma variação na concentração de 

substrato, a fim de observar o comportamento do crescimento da microbiota, simulando as 

condições estuarinas. 

O estudo utilizou como referência o estuário do rio Poxim que corta a cidade de 

Aracaju e tem sofrido sérios impactos ambientais em virtude da pressão do crescimento 

demográfico. O início do estuário do Rio Poxim se situa na divisa entre os municípios de 

Aracaju e São Cristóvão conforme apresentado na Figura 8, onde existe uma barragem 

para a contenção da cunha salina proveniente da oscilação de maré. Por causa dessa 

barragem, em todo o percurso do rio Poxim, em Aracaju, a salinidade varia entre 1,0% e 

3,5% (salinidade do mar), fator determinante para estabelecer as salinidades a serem 

trabalhadas.  

A NBR 7229 (1993), que regulamenta Projeto, Construção e Operação de Sistemas 

Sépticos, fornece a contribuição diária de esgotos domésticos, por tipo de dependência, que 

devem ser utilizados como dados para o empreendimento desejado, assim como a DBO 

média do efluente sanitário utilizada para os cálculos deste trabalho foi de 200 mg/L, como 

recomenda a ABNT, a qual não inclui a carga poluente dos sólidos sedimentáveis. 
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Figura 8: Percurso do Rio Poxim no Município de Aracaju 

Fonte: GOOGLE EARTH (2007). 

As salinidades testadas em matriz real foram 1%, 2% e 3,5% (salinidade do estuário 

quando coincide com a do mar nos momentos de maré cheia). Para cada concentração de 

sal trabalhou-se com 3 concentrações diferentes de matéria orgânica: 150, 200 e 250 

mgDBO/L. O preparo das amostras seguiu o esquema da Equação 01, assim como o 

diagrama de preparo do efluente sintético , conforme diagrama em árvore mostrada na 

Figura 9.  
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Figura 9: Diagrama de preparo do efluente sintético 

 

4.1.1 Preparo do substrato 

 

Todos os experimentos foram realizados com efluente sintético, mas foram 

preparados com água proveniente de estuário para tornar o efluente o mais fidedignamente 

próximo à realidade estuarina em termos de micronutrientes e concentração de sais. A água 

foi coletada no estuário do rio Vaza Barris num píer localizado na Rua Pantanal nas 

seguintes coordenadas: 11° 5’ 8,07’’ (latitude sul) e 37° 9’ 30,62’’ (longitude oeste), em 

horários de vazante ou de cheia, seguindo as tábuas de maré, para se alcançar as 

concentrações de sal de: 1,0; 2,0; 3,5%. A salinidade da água natural coletada infelizmente 

não pode ser determinada in situ através do salinômetro do Modelo RTS-101 ATC, pois a 

mesma vinha repleta de sólidos suspensos oriundos do ecossistema de manguezal. Em 

virtude deste fato, a água era levada a laboratório, filtrada com uma membrana da marca 

Água 
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Salinidade

1%

MO

150 mgDBO/L

MO

200 mgDBO/L
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250 mgDBO/L
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200 mgDBO/L

Mo

250 mgDBO/L
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Sartorius de acetato de celulose, e 0,45 µm de porosidade com diâmetro de 47 mm, para 

separar os sólidos suspensos dos dissolvidos e assim poder determinar a salinidade. 

O valor da Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) padrão escolhido para ser 

trabalhado foi de 200 mg/L, que é a média adotada em projetos levando-se em 

consideração a NBR 7229. No entanto, além do valor mencionado, mais dois valores foram 

utilizados: o de 150 mg/L, para representar um momento em que o estuário esteja 

recebendo um aporte de água do mar e, portanto, há uma diluição da matéria orgânica; e de 

250 mg DBO/L, para representar o momento em que a maré esteja baixa e a concentração 

da matéria orgânica no estuário aumenta. 

Para se chegar à carga orgânica desejada, preparou-se um solução, cuja composição 

foi fornecida por Hirata et al. (2000), como se observa na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Composição do efluente sintético 
Componentes Concentração (mg/L) 
1. Dextrose 60,6 
2. Extrato de carne 149,0 
3. Extrato de levedura 130,8 
4. Bacto Peptona 130,8 
5. MgSO4.7H2O 16,8 
6. KH2PO4 37,2 
7. KCl 26,7 
8. (NH4)Cl 163,2 
9. NaHCO3 381,0 

Fonte: Hirata et al, (2000) 

Preparada a solução, coletava-se uma amostra para ser determinada a DBO desta, 

que, em média, resultava numa concentração de aproximadamente 670 mg/L. A partir 

dessa concentração eram feitas diluições para se atingir as concentrações de substrato 

desejadas: 150 mg/L, 200mg/L e 250 mg/L.   

 

4.1.2 Obtenção do Inóculo 

 

Consistiu na coleta de amostras de sedimentos em águas rasas do estuário próximo 

a um ponto de despejo do esgoto sanitário, pois estas possuem bactérias selvagens 



Capítulo 4 – Metodologia   62

tolerantes às oscilações de salinidade aderidas aos sedimentos. As amostras foram 

transportadas até o laboratório para que estes microrganismos fossem desprendidos dos 

particulados coletados com a finalidade de serem cultivados e mantidos nas condições de 

salinidade do meio estuarino, prontos para o uso em laboratório. 

O procedimento utilizado foi o seguinte, conforme esquema da Figura 10: coleta do 

lodo próximo a um despejo de efluentes sanitários; separação dos microrganismos 

presentes lodo por processo de agitação, seguido por decantação num Cone Inhoff por 1 

hora, segundo determina Clesceri et al. (1998); por fim, transferiu-se o sobrenadante para 

outro recipiente com a finalidade de aerar e fornecer nutrientes para desenvolver a 

biomassa do meio. 

 
Figura 10: Coleta de material para obtenção de inóculo aclimatado 

 

O sobrenadante era transferido para um erlenmeyer com volume de 1L para ser 

aerado, pois a microbiota utilizada neste estudo foi do tipo aeróbica, sendo, portanto, o 

meio saturado com oxigênio dissolvido através de um compressor, com um difusor de 

vidro sinterizado posicionado ao fundo do recipiente para proporcionar maior distribuição 

do oxigênio inserido no meio aquoso, conforme Figura 11. Além disso, era adicionado ao 

inóculo um substrato similar ao utilizado em cada um dos experimentos, conforme 
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composição estabelecida por Hirata et al (2000), para fornecer alimento e nutrientes aos 

microrganismos. 

 

 
Figura 11: Erlenemeyer com inoculo sendo cultivado 

 

4.1.3 Adaptação dos microrganismos 

 

Quando se trabalha com microrganismos ainda não adaptados ao meio salino, é 

necessário aclimatá-los antes de iniciar o processo de biodegradação. Kargi & Dincer 

(1996), em seus estudos, adaptaram os microrganismos por apenas dois dias, e Panswad & 

Anan (1999), afirmaram que, com o aumento gradativo da concentração de sal a 

microbiota não aclimatada passava até 15 dias para se adaptar ao novo meio.  

Como os experimentos deste estudo foram realizados com inóculo já adaptado, pois 

foram coletados de uma área onde eles eram suscetíveis à constantes oscilações de 

salinidade, decidiu-se utilizar um período, não de adaptação, mas de crescimento do 

inóculo de dois dias. Este período precedia a realização de cada corrida experimental a 

uma mesma salinidade. 
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Os microrganismos, mesmo já adaptados ao meio salino, acostumam-se facilmente 

a uma determinada concentração salina mais baixa. Por isso, se faz necessário o cuidado de 

migrar de uma concentração a outra de forma gradativa, adicionando periodicamente água 

natural proveniente de um estuário com alta concentração de salinidade até se alcançar a 

salinidade desejada, dentro do período estipulado de 7 dias. 

 

4.1.4 Parâmetros analisados 

 

Os parâmetros analisados foram os sólidos suspensos totais, para determinar o 

crescimento dos microrganismos e demanda bioquímica de oxigênio (DBO), com a 

finalidade de monitorar o consumo da matéria orgânica. Também foram monitoradas a 

variação do pH no decorrer dos experimentos e a concentração de oxigênio dissolvido do 

meio.  

O pH das soluções foi determinada a partir do próprio pH-metro embutido no 

fermentador, do tipo Biostat B, da B. Braun Biotech International, que faz leitura em 

tempo real. Entretanto, a medição do oxigênio dissolvido precisou ser feita com um 

medidor de oxigênio dissolvido que se ajustasse ao teor de sal presente no efluente a ser 

trabalhado. Sendo assim, optou-se por acoplar um medidor de oxigênio dissolvido digital 

portátil do modelo MO-900, que possui ajuste automático para salinidade variando de 0 a 

39%, cuja precisão é de ± 0,1 mgO2/L e ± 0,8°C. 

Os parâmetros analisados obedeceram às determinações metodológicas de Clesceri 

et al (1998) conforme secções 2540-D, para sólidos suspensos totais, e 5210-B, para 

Demanda Bioquímica de Oxigênio. 

 

A. Determinação de sólidos suspensos totais 

 

Sólidos totais é o termo aplicado para o material residual deixado em um recipiente 

após a evaporação de uma amostra e sua subseqüente secagem em uma determinada 
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temperatura. Os sólidos totais incluem sólidos suspensos totais, que corresponde à porção 

de sólidos retido nos filtros, e sólidos dissolvidos totais - a porção que passa através do 

filtro. 

Para minimizar as fontes de erro na determinação dos sólidos suspensos totais, foi 

necessário tomar algumas medidas preventivas como: manter a solução homogênea 

durante a transferência e controlar a temperatura na qual as amostras foram secas, pois, se 

esta não ficasse dentro da faixa determinada por Clesceri et al (1998) secção 2540 D, 

provocaria a perda de peso em virtude da volatilização da matéria orgânica, oclusão de 

água, cristalização da água e gases de decomposição química induzida pelo calor, assim 

como ganho de peso por oxidação, dependendo da temperatura e do tempo de 

aquecimento. Cada amostra requer atenção minuciosa e deve ser imediatamente transferida 

para um dessecador após a secagem. 

Enfim, o método de determinação dos sólidos suspensos totais consiste inicialmente 

na lavagem das membranas com água destilada, conforme determinação do fabricante e do 

próprio método estabelecido pelo Standard Methods, seguido de sua secagem a uma 

temperatura entre 103 e 105°C, por uma hora, pesa-se, pesando-se e repetindo-se a 

operação até atingir um peso constante ou uma diferença de massa em torno de 4%. 

Após a membrana seca e devidamente pesada, efetuava-se a filtração de 

determinado volume da amostra, que, no caso do trabalho em questão, foi de 20 mL. Logo 

após a filtração, o papel e o material filtrado iam para a estufa a uma temperatura entre 103 

e 105ºC, por uma hora, pesando-se e repetindo-se a operação até atingir um peso constante 

ou uma diferença de massa entorno de 4%. O valor dos sólidos suspensos totais é obtido 

pelo seguinte cálculo: 

mg de sólidos suspensos totais/L= (A-B) x 1000/volume da amostra, mL 

 

Onde: A – peso da membrana seca + resíduo, mg 

B – peso da membrana seca, mg 

O líquido resultante do processo de filtração, livre de sólidos suspensos era 

devidamente armazenado em vials de 50 mL, à temperatura de 4°C, por no máximo 24 

horas, para que, posteriormente, fosse determinada sua DBO. 
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B. Determinação da DBO 

 

A determinação da demanda bioquímica de oxigênio, segundo Clesceri et al (1998), 

é um teste empírico no qual procedimentos estabelecidos em laboratório são usados para 

mensurar o oxigênio molecular utilizado durante a incubação, na degradação bioquímica 

de matéria orgânica, e o oxigênio usado para oxidar matéria inorgânica como os sulfetos e 

íons ferrosos. 

As amostras coletadas precisaram ser diluídas antes da incubação, para determinar 

o oxigênio e manter o equilíbrio, porque o crescimento bacteriano requer nutrientes como 

nitrogênio, fósforo, e metais-traço. Estes foram adicionados e diluídos na “água de 

diluição”, que, segundo o procedimento estabelecido pelo Standard Methods (CLESCERI 

et al, 1998), deve ser tamponada para garantir que o pH da amostra incubada represente o 

crescimento bacteriano, adicionando-se fosfato. A estabilização completa da amostra pode 

requerer um período de incubação muito longo, deixando de ser prático. Então, 5 dias tem 

sido aceito como período de incubação padrão (CRITES & TCHOBANOGLOUS, 1998). 

O método de determinação da DBO utilizado foi o respirométrico, localizado na 

secção 5210 D do Standard Methods (CLESCERI et al, 1998), cujo princípio baseia-se na 

determinação direta do oxigênio consumido pelos microrganismos, sob condições de 

temperatura constante, no caso a 20°C. O método consistiu na adição de 5 mL de efluente, 

1 mL de inóculo e água de diluição a uma garrafa para DBO, cujo volume é de 300 mL. 

Em uma das garrafas se mede imediatamente a concentração de oxigênio dissolvido e a 

segunda é fechada e colocada para incubar por 5 dias a 20°C±0,1°C. Após 5 dias, 

determina-se a concentração de oxigênio dissolvido da garrafa que foi incubada. 

O mesmo procedimento é feito com o branco, retirando-se apenas o procedimento 

de adição do efluente, pois se trata de uma correção para levar em conta a concentração de 

matéria orgânica presente na água de diluição. 

A medição do oxigênio dissolvido foi realizada pelo método de Winkler 

modificado com azida sódica, que consiste no tratamento da amostra com Sulfato 
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Manganoso e Iodeto de Potássio, em meio fortemente alcalino a base de hidróxido de 

sódio. O sulfato manganoso reage com hidróxido de sódio, produzindo um precipitado de 

hidróxido manganoso. O oxigênio dissolvido oxida uma quantidade de manganês à 

hidróxidos básicos de coloração marrom. Quando a solução é acidificada, o precipitado se 

dissolve formando sulfato mangânico, que reage com iodeto de potássio, liberando iodo 

que é titulado com a solução de tiosulfato de sódio, cujo indicador utilizado foi o amido. 

 

4.1.5 Determinação dos coeficientes cinéticos 

 

Para determinar os coeficientes cinéticos utilizou-se um reator do tipo Biostat® B, 

da B. Braun Biotech International (Figura 12), que possui sistema de medição e controle 

termostático, pH-metro, oxímetro, sistema de aeração do meio líquido, agitação com 

velocidade controlável, dentre outros mecanismos, possibilitando que o reator tenha o 

comportamento do tipo mistura completa (CFSTR) ou como um reator do tipo batelada, a 

depender do uso que se deseja dar ao mesmo. 

 
Figura 12: Fermentador do tipo Biostat B 

Compressor 

Biostat® B 

Medidor de oxigênio dissolvido 

Agitador 
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A eficiência do processo de biodegradação depende da dinâmica de consumo do 

substrato e do crescimento biológico. Metcalf & Eddy (2003), assim como Crites & 

Tchobanoglous (1998), descrevem matematicamente toda a cinética do crescimento 

microbiano, baseada nas equações de Monod. Sempre que necessário, adicionam-se 

correções nas equações, para corrigir efeitos ambientais como a temperatura e salinidade. 

Quando se trata de velocidade de crescimento celular, Crites & Tchobanoglous 

(1998) observam que não importa o tipo de reator que esteja sendo utilizado: batelada ou 

contínuo, desde que haja mistura perfeita, a expressão que rege seu comportamento é a 

Equação 2 e 3: 

 

X
dt

dX
µ=

        (02) 
 

onde: 
dt

dX
 – Velocidade de crescimento microbiológico, massa/(unidade de 

volume.tempo); 
 

µ - velocidade específica de crescimento, tempo-1; 

Χ - concentração de microrganismos, massa/volume. 

 

Nos processos em batelada, os microrganismos primeiro consomem todo o 

substrato e depois têm seu crescimento cessado. Em processos contínuos, segundo Crites & 

Tchobanoglous (1998), o efeito da limitação do substrato ou de nutrientes pode, na maioria 

das vezes, ser definido adequadamente pela expressão proposta por Monod, representada 

pela Equação 03: 

 

s

m

KS

SX

dt

dX

+
=

µ

       (03) 

 

onde:  mµ  - velocidade específica máxima de crescimento, tempo-1 

S - concentração do substrato, massa/volume 
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sK  - constante de saturação, 
2
mµ

 

 

De acordo com a cinética do tipo Monod, a velocidade de crescimento biológico é 

limitada pelo substrato e também está em função da velocidade específica máxima de 

crescimento ( mµ ) e da constante de saturação ( sK ), que são constantes. O sK  é à 

concentração de substrato que corresponde à metade da velocidade específica máxima, 

como mostra a Figura 13. 

 

 

Figura 13: Determinação da constante de saturação, ks 
 

Para determinar a relação entre o crescimento de novas células e o consumo de 

substrato, utilizou-se a equação que correlaciona a velocidade de crescimento bacteriano 

(�� ��⁄ ) e a velocidade de utilização do substrato (�� ��⁄ ). 

 

dt

dS

dt

dX
Υ−=

      (04) 

 

onde: Υ - coeficiente de máxima produção, (massa de células 

formadas/massa de substrato consumida). 

 

Substituindo a Equação 4 na 3, encontra-se a seguinte relação: 
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Υ+
−=

)( s

m

KS

SX

dt

dS µ

     (05) 

As equações 2 a 5 demonstradas anteriormente correspondem ao crescimento ideal 

dos microrganismos. O crescimento real resulta do somatório do crescimento ideal com o 

decaimento do crescimento por processos endógenos, resultando nas Equações 6 e7. 

 

Xk
dt

dS

dt

dX
d−Υ−=

      (06) 
 

Xk
KS

kSX

dt

dX
d

s

−
+

Υ−=

     (07) 

 

onde:  
Υ

= mk
µ

 

dk  - coeficiente de decaimento endógeno, tempo-1. 

 

Todos os coeficientes cinéticos (k, Ks, Υ , kd) que foram utilizados para estimar o 

crescimento microbiano e os efeitos do substrato variam em função da fonte de efluente, 

população microbiana e temperatura. Geralmente, esses coeficientes são obtidos 

empiricamente através de experimentos de bancada ou em plantas de larga escala, através 

de Regressão Não-Linear da Equação 4 ou 5. Os valores típicos desses coeficientes para 

processos aeróbicos em termos de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) dos efluentes 

sanitários estão destacados na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Valores dos coeficientes cinéticos para efluentes domésticos a 20°C 
 Valor 

Coeficiente Unidade Faixa Típico 
K g DBO5/ g SST.d 2-10 5 
Ks mg /L DBO5 25-100 60 

 mg /L DQO 10-60 40 
Υ  mg SST/mg DBO5 0,4-0,8 0,6 
 mg SST/ mg DQO 0,3-0,6 0,4 

Kd g SST/ g SST. d 0,06-0,15 0,10 
Fonte: CRITES & TCHOBANOGLOUS (1998). 
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A temperatura é um efeito que necessita ser destacado, pois influencia nas 

atividades metabólicas dos microrganismos e em alguns fatores abióticos como a 

dissolução de gases no meio aquático e as características iniciais dos sólidos biológicos. 

A maioria das constantes cinéticas é determinada a temperatura de 20°C, mas a 

maioria dos sistemas não se encontra a essa temperatura. No entanto, através da equação de 

van´t Hoff-Arrhenius, é possível relar os coeficientes a 20°C aos coeficientes na 

temperatura que se deseja, conforme Equação 08. 

 

)20(
20

−= T
t kk θ

       (08) 
 

onde:  kt – coeficiente cinético à temperatura T, °C; 

  k20 – coeficiente cinético a 20°C; 

  θ - coeficiente de temperatura, admensional; 

  Τ - temperatura, °C. 

Apesar do valor de θ  ser considerado constante, ele também varia 

consideravelmente com a temperatura. Deve-se tomar cuidado ao selecionar o valor 

apropriado de θ  para diferentes faixas de temperatura.  Nos sistemas biológicos θ  varia 

entre 1,02 e 1,09, sendo 1,04 o valor típico (CRITES & TCHOBANOGLOUS, 1998). 
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5.0 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DO EFLUENTE SALINO 

O efluente utilizado nos experimentos, como mencionado, seguiu a composição 

proposta por Hirata et al. (2000), sendo a solução estoque preparada bastante concentrada, 

cerca de 5 vezes, cuja concentração média girava em torno de 2000 mgDBO/L., para que 

esta fosse diluída para atingir as concentrações do substrato desejadas: 150, 200 e 250 

mgDBO/L.  

Os parâmetros de controle foram a concentração de oxigênio dissolvido, o pH e a 

temperatura, determinados no decorrer dos experimentos. O pH, que representa a 

concentração hidrogenionica, também foi mensurado continuamente, com a finalidade de 

verificar se o meio estava ficando muito ácido ou muito básico, já que os microrganismos 

neste tipo de meio teriam suas enzimas suscetíveis à desnaturação. Segundo Metcalf & 

Eddy (2003), a faixa de trabalho ideal dos microrganismos, em processos naturais, para se 

evitar a desnaturação, é de 6,5 a 8,5, enquanto que para Crites & Tchobanoglous (1998), a 

faixa seria um pouco mais prolongada, entre 5 e 9. Os valores de pH mensurados nestes 

experimentos variaram entre 8,1 ± 0,3, se enquadrando perfeitamente nas faixas 

determinadas na literatura. 

O oxigênio era alimentado continuamente para manter o meio saturado, a fim de 

que prevalecesse o processo aeróbio. Os resultados de solubilidade do O2 refletiram a lei 

do equilíbrio entre as fases, onde a concentração de saturação do gás dissolvido no líquido 

é função do tipo de gás e da pressão parcial do gás em contato com o líquido (SILVA, 

2006; HIRATA, 2007).  

Optou-se por expressar a concentração de O2 em mg/L, que corresponde à 

concentração de saturação do oxigênio dissolvido no efluente em equilíbrio com a pressão 

parcial de 1 atm. A concentração de saturação do O2, segundo Metcalf & Eddy (2003), 

varia em função das propriedades do próprio gás e também das impurezas presentes no 

efluente, como a salinidade e substrato. 
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Nos experimentos em questão, cuja temperatura média de trabalho foi 29 ± 0,5°C, a 

concentração de oxigênio dissolvido decresceu sensivelmente, à medida que houve um 

aumento na concentração de substrato e de salinidade, conforme Figura 14.  

 

 
Figura 14: Variação do teor de oxigênio dissolvido na saturação com a DBO para as salinidades de 1, 2 

e 3,5% 

 

O fenômeno da Figura 14 ocorreu porque houve um aumento na concentração de 

sólidos dissolvidos no líquido, provocando mudanças nas suas propriedades coligativas e, 

consequentemente, reduzindo a solubilidade do oxigênio no líquido. O mesmo 

entendimento pode ser aplicado ao aumento de salinidade, pois observou-se que: à medida 

que se aumentava a salinidade houve um decréscimo na concentração na concentração de 

O2 para cada concentração de substrato trabalhada. 

 

5.2 EFEITO DA SALINIDADE NO CRESCIMENTO MICROBIOLÓGICO 

 

A)  Salinidade a 1% 
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O crescimento microbiano a 1% de salinidade para as 3 concentrações de substrato 

trabalhadas, de forma geral, gerou curvas de crescimento similar à curva de crescimento 

microbiano teórica, que possui patamares bem definidos (fases lag, exponencial, estável e 

de morte), como se observa na Figura 15.  

 
Figura 15: Crescimento microbiano a 1% de salinidade 

 

O inóculo utilizado possuía uma cultura mista de microrganismos aeróbios que 

consomem a matéria orgânica solúvel como fonte de carbono e energia e que obedece à 

cinética de crescimento do tipo Monod, a qual é limitada pelo substrato. Sendo assim, à 

medida que a concentração de substrato aumenta, observa-se certa dificuldade de 

crescimento microbiológico, ocorrendo os picos de população microbiana em horários 

distintos, sendo o crescimento mais rápido a 200 mgDBO/L, que alcança o auge em 

aproximadamente 4 horas de experimento. 

 

 

B)  Salinidade a 2% 
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Ao realizar o experimento a 2 % se observou (vide Figura 16) que houve um 

aumento na cinética de crescimento microbiano para as 3 concentrações de substrato 

trabalhadas, comparado aos resultados encontrados para a salinidade a 1%. Tal fenômeno 

está relacionado à preferência dos microrganismos presentes por um meio com maior 

salinidade, ou seja, o inóculo utilizado deve conter microrganismos halófilos adaptados a 

salinidades próximas à do mar ( 3,5%), afinal, o inóculo foi coletado no próprio estuário 

contendo, portanto, microrganismos adaptados a essas condições de salinidade. 

 

 
Figura 16: Crescimento microbiológico a 2% salinidade 

 

Nas curvas de crescimento da Figura 16, o auge do crescimento microbiano para os 

substratos de 150 e 200 mgDBO/L ocorreu em aproximadamente 6 horas de experimento, 

mas está claro que a cinética de crescimento para 150 mg DBO/L é mais pronunciada, pois 

a inclinação da curva é muito maior, quando comparada à inclinação da curva de 200 mg 

DBO/L.  

Quanto ao substrato a 250 mg/L, a inclinação da sua curva foi similar a de 200 mg 

DBO/L, mas alcançou seu ponto máximo de crescimento após 8 horas. Esse 
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prolongamento da estabilização do crescimento provocou a velocidade de crescimento 

microbiano se reduzisse a 250 mgDBO/L de substrato. 

 

C)  Salinidade a 3,5% 

 

À salinidade do mar, os microrganismos tiveram praticamente o mesmo 

comportamento dos experimentos a salinidades menores, onde as curvas de menor 

velocidade de crescimento microbiano alcançaram seu pico de crescimento próximo a 8 

horas, conforme mostra a Figura 17. 

 

 
Figura 17: Crescimento microbiano a 3,5% de salinidade 

 

O maior crescimento observado ocorreu a uma concentração de 200 mgDBO/L de 

substrato após 4 horas de experimento. Este comportamento se repetiu nas outras 

salinidades menores, demonstrando a essa concentração de substrato, 200 mg/L, o 

crescimento da microbiota é ótimo. 
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Um fato interessante foi que, à salinidade de 3,5%, a turbidez do efluente foi 

bastante elevada, chegando ao ponto de ficar com aparência leitosa (Figuras 18 e 19), nas 

primeiras 3 horas de experimento. Lefebvre & Moletta (2006) explicam esse fenômeno 

afirmando que, à medida que a salinidade aumenta, a quantidade de bactérias filamentosas 

que fazem parte do mecanismo de integração e estrutura dos flocos cresce, aumentado 

significativamente a turbidez do meio. 

 

 
Figura 18: Alta turbidez do efluente a 3,5% de 

salinidade após 3 horas de experimento 

 
Figura 19: Vial com uma amostra do 

efluente a 3,5% salinidade, após 3 horas de 
experimento 

 

 

 

5.3  EFEITO DA SALINIDADE NO CONSUMO DO SUBSTRATO 

 

A) Salinidade a 1% 

 

Quanto ao consumo do substrato adicionado ao meio, houve consumo satisfatório, 

possibilitando a determinação dos parâmetros cinéticos. Durante as 4 primeiras horas de 

experimento a matéria orgânica solúvel decaiu normalmente para as 3 concentrações de 

substrato trabalhadas, entretanto, após um período de 6 a 8 horas, houve um acréscimo de 

DBO nas amostras dos experimentos com substrato inicial de 150 e 200 mg/L, ou seja, a 

curva não continuou a cair, como se verifica na Figura 20.  
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Uma possível causa para o crescimento das curvas mencionadas está associada à 

presença do sal, que altera a formação dos grumos ou flocos, provocando a dispersão dos 

microrganismos no meio, os quais possuem diâmetro inferior ao da membrana utilizada na 

filtração, o que resultou na presença de microrganismos no filtrado, causando esse aumento 

de concentração do substrato. 

 
 

Figura 20: Decaimento da concentração de substrato a 1% de salinidade 

 

B)  Salinidade a 2% 

 

Acompanhando o comportamento das curvas de crescimento da biomassa da Figura 

16 e as curvas de decaimento à salinidade de 2%, observa-se que o consumo de substrato 

foi decrescente, formando curvas suaves e que não apresentaram o problema de aumento 

da DBO, como se pode observar na Figura 21. Certamente, a essa salinidade, a colônia de 

microrganismos não apresentou problemas na formação dos flocos que puderam ser retidos 

nas membranas utilizadas para separa os sólidos suspensos, biomassa, dos dissolvidos, 

substrato do meio. 
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O consumo do substrato no reator, para as concentrações iniciais de 150 e 200 

mgDBO/L, atingiu cerca de 50%, e no experimento com 250 mgDBO/L, cerca de 70%, 

após cerca de 10 horas de experimentos. 

 

 
Figura 21: Variação do substrato a 2% de salinidade 

 

C) Salinidade a 3,5% 

 

De acordo com a Figura 22, nos experimentos a 3,5%, ocorreu o mesmo fenômeno 

mencionado a 1 % de salinidade: um aumento da Demanda Bioquímica de Oxigênio após 6 

horas, tanto para o experimento a 150 mg/L como para o de 250 mg/L. Nestas duas 

concentrações a floculação também deve ter sido prejudicada, propiciando a passagem das 

bactérias para o filtrado, aumentando a DBO. Também pode ter ocorrido a falta de 

protozoários que são seres que não suportam mudanças de salinidade e eles possuem papel 

fundamental de, nas palavras de Lefebvre & Moletta (2006), “pastorear” as bactérias, de 

modo a deixá-las agrupadas, auxiliando na formação dos grumos. 
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Figura 22: Variação da concentração de substrato a 3,5% de salinidade 

 

5.4 DETERMINAÇÃO DOS COEFICIENTES CINÉTICOS 

 

O primeiro passo no estudo dos coeficientes cinéticos refere-se à determinação da 

ordem da reação dos experimentos, realizados com a finalidade de confirmar que o tipo de 

cinética que regia o processo era realmente do tipo Monod e não de primeira ordem. Então, 

para esclarecer o tipo de cinética fez-se uso da linearização da Equação 8, para a cinética 

de primeira ordem, e da Equação 9, para a cinética do tipo Monod. Aquela que possui 

melhor correlação é a que rege o processo. 
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O resultado da linearização das (vide Apêndice A) equações deu origem aos 

gráficos das Figuras 23 e 24, para 1% de salinidade; das Figuras 25 e 26, para 2%; e 

Figuras 27 e 28, para 3,5%, todos a 150 mgDBO/L de substrato. 

 
Figura 23: Linearização para Cinética de Primeira 

Ordem - Salinidade a 1% 

 
Figura 24: Linearização para Cinética de 

Monod – Salinidade a 1% 

 
Figura 25: Linearização para Cinética de 

Primeira Ordem - Salinidade a 2% 

 
Figura 26: Linearização para Cinética de Monod 

– Salinidade a 2% 

Figura 27: Linearização para Cinética de Primeira 
Ordem - Salinidade a 3,5% 

Figura 28: Linearização para Cinética de 
Monod – Salinidade a 3,5% 

 

Deduz-se a partir das Figuras 23 a 28 que a cinética que regeu os experimentos para 

cada uma das 3 concentrações de substrato, para as 3 concentrações de salinidade, foi do 

tipo Monod. Sendo assim, o passo seguinte foi determinar os coeficientes cinéticos: 
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velocidade máxima de utilização do substrato por unidade de massa de microrganismos 

(k), constante de saturação ( SΚ ) e, coeficiente de máxima produção ( Υ ), também a partir 

de Regressão linear. De posse desses coeficientes, é possível determinar a relação entre a 

concentração de substrato (S) e a velocidade específica de crescimento microbiano (µ), que 

fornece subsídios para avaliar o impacto ambiental associado ao descarte de efluentes em 

estuários. 

 

5.4.1 Determinação da constante de saturação (KS) e da Velocidade específica de 
crescimento microbiano (µ) 

 

A constante de saturação é a concentração de substrato para se atingir metade da 

velocidade específica de crescimento. Os valores de KS encontram-se transcritos na Tabela 

3, que, comparadas aos valores encontrados na literatura para meios de água doce, que 

oscilam numa faixa de 20 a 100 mg DBO/L, foram relativamente maiores.  

 

Tabela 3: Constantes de saturação para os experimentos realizados 

Salinidade Substrato (mg DBO/L) KS (mg DBO/L) 

1% 

150 123,76 

200 169,37 

250 119,04 

2% 

150 140,20 

200 243,78 

250 146,80 

3,5% 

150 182,25 

200 183,11 

250 218,37 

 

Como este estudo envolveu biodegradação em meio salino, esperava-se que os 

valores de KS encontrados ultrapassassem a faixa para os tratamentos com matriz “água 

doce”, pois o processo de biodegradação é mais lento. Portanto, µ possui um valor baixo. 

Esta conclusão está de pleno acordo com o entendimento de Bertola & Contreras (2007), 

os quais explicam que valores baixos de KS aumentam a sensibilidade de µ, quando os 
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valores de concentração de substrato possuem níveis baixos, e altos valores de µmáx geram 

altos valores de µ para qualquer concentração de substrato. Por outro lado, a combinação 

de altos KS e baixo µmáx produz maior estabilidade porque minimizam a sensibilidade de µ 

às variações de substrato. Então, segundo os autores mencionados, os processos 

trabalhados são mais estáveis, já que, à medida que se aumenta o substrato, a variação de µ 

é menor, menos abrupta, como se observa na Figura 29. 

 0.18 

 0.14 

 0.1 

 0.06 

 0.02 

 

Figura 29: Variação de µmáx em função da concentração do substrato e da salinidade, perspectiva 1 
 

Assim, à medida que aumenta a concentração de substrato, a velocidade específica 

de crescimento máxima diminui, como se observa na Figura 29, justamente porque a 

cinética do processo é do tipo Monod, limitada pelo substrato. Matematicamente falando, 

quando a concentração do substrato é alta, a equação passa a ter ordem zero, o que não é 

desejável em reatores do tipo lodo ativo, cuja concentração de substrato é alta (CRITES & 

TCHOBANOGLOUS, 1998). 

Continuando a análise do µ, sua variação em função da salinidade resultou num 

comportamento interessante do gráfico. A baixas salinidades (1%) a velocidade de 

crescimento foi baixa. À medida que a salinidade aumentou para 2%, a velocidade também 

aumentou, mas, a partir dessa salinidade, a velocidade decaiu, Figura 30. 
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Figura 30: Variação de µmáx em função da concentração do substrato e da salinidade, perspectiva 2 

 

O comportamento da velocidade de crescimento em função da salinidade (Figura 

30) está relacionado à cultura mista de microrganismos selvagens utilizados nos 

experimentos. Travensolo (2006) explica, através de gráficos da taxa de crescimento, a 

classificação dos microrganismos quanto à salinidade (Figura 31).  

Comparando a curva de crescimento da Figura 30 com as curvas da Figura 31, 

chega-se à conclusão que os microrganismos dos estuários trabalhados são classificados 

como halófilos, ou seja, seres que necessitam de sal para sobreviver, mas em concentrações 

moderadas. Os microrganismos halófilos crescem em torno de uma salinidade ótima, que, 

no caso dos experimentos em questão, trata-se de 2 %.  
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Figura 31: Velocidade de crescimento microbiano quanto à classificação em relação à variação de 
salinidade 

Fonte: TRAVENSOLO (2006). 

 

5.4.2 Determinação da velocidade máxima de consumo do substrato específica (k) 

 

A velocidade de consumo do substrato possui relação com a velocidade de 

crescimento microbiano máximo (µmáx). Por isso que o comportamento de ambas foi muito 

semelhante em relação à concentração de salinidade, ou seja, existe uma salinidade ótima 

onde a taxa de consumo do substrato é máxima. A partir dela, há um decaimento tanto para 

uma quantidade maior de sal, quanto para menor, independente da quantidade de substrato 

(Figura 32).  
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Figura 32: Variação da velocidade de consumo do substrato em função da salinidade 

 

Os resultados da Figura 32 estão em consonância com os dados encontrados na 

literatura. No trabalho de Dan et al. (2003), seu inoculo, proveniente de um reator de lodo 

ativado de uma fábrica de processamento de peixe de água salgada, foi utilizado para 

verificar a eficiência de remoção de matéria orgânica em processos de biodegradação com 

25, 32 e 45 g NaCl/L. Ele verificou que houve um decréscimo da taxa de consumo de 

substrato, tendo tal parâmetro caído de 3,26 para 0,4 DQO/g SSV.d com o aumento da 

salinidade, o que demonstra a vulnerabilidade dos microrganismos à oscilação de 

salinidade. 

Representando-se a velocidade de consumo de substrato (k) em função da 

salinidade e do teor de substrato, obtém-se uma região de ótimo em torno de 2% de 

salinidade e 200 mg/L de DBO, conforme mostra a Figura 33, a qual foi construída com 

base nos dados da Tabela 4. 
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Tabela 4: Velocidade de consumo de substrato dos experimentos realizados 

Salinidade Substrato (mg DBO/L) k (g DBO/g SST.d) 

1% 

150 0,06 

200 0,01 

250 0,17 

2% 

150 0,18 

200 0,49 

250 0,17 

3,5% 

150 0,01 

200 0,02 

250 0,02 

 
Figura 33: Variação da velocidade de consumo do substrato em função da salinidade e do substrato 

 

5.4.3 Determinação do Coeficiente de produção máxima (Y) 

 

A determinação do coeficiente de máxima produção gerou a princípio certa 

polêmica, pois seus valores divergiram da faixa de 0 a 1 tipicamente encontrada na 

literatura. Por isso se faz necessário uma consideração sobre o balanço de massa do reator 
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em batelada. O crescimento microbiano é resultado dos seguintes processos: uma etapa 

onde se gera biomassa a partir do substrato e outro processo onde a própria biomassa é 

empregada como fonte de energia para a manutenção do crescimento microbiano, chamado 

metabolismo endógeno.  

Os processos mencionados ocorrem simultaneamente na natureza e, 

experimentalmente, só é possível observar o efeito de ambos, sendo, portanto, os valores 

dos coeficientes estequiométricos função das condições experimentais, em especial da 

concentração de substrato (CONTRERAS, 2007). Um coeficiente estequiométrico 

importante é o coeficiente de máxima produção (Y), que mede o rendimento da biomassa, 

definido como a quantidade de biomassa formada (X-X0) por unidade de substrato 

consumido (S0-S). O Y se mantém praticamente constante até que se esgote o substrato, 

mas logo depois cai. 

Entre 90 e 95% do peso dos microrganismos corresponde a carbono, hidrogênio, 

oxigênio e nitrogênio, sendo a fórmula mínima da biomassa aproximada por C5H7O2N. 

Esta biomassa consome a matéria orgânica, cuja composição elementar é C6H12O6, que 

neste estudo está expressa em termos de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), através 

do processo de oxidação utilizando o O2 dissolvido no meio, conforme Equação 11 

(METCALF & EDDY, 2003). 

 

aMO + bO2 + cNH3 + 
���
�
��������������������� eCélulas + fCO2 +gH2O   (11) 

 

Com base na Equação 11, o cálculo do Y é dado pela variação de massa das novas 

células pela variação de consumo da matéria orgânica 

De acordo com a explicação sobre o coeficiente de produção máxima, Y, os seus 

valores sempre irão encontrar-se taxados entre 0 e 1 por se tratar de uma conversão de 

massa. No trabalho em questão, alguns valores de Y foram maiores que 1, como se observa 

na Tabela 5. 
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Tabela 5: Coeficiente de máxima produção dos experimentos realizados 

Salinidade Substrato (mg DBO/L) Y (g SST/g DBO) 

1% 

150 1,69 

200 1,88 

250 0,21 

2% 

150 1,12 

200 0,38 

250 0,58 

3,5% 

150 1,72 

200 2,72 

250 0,76 
 

Os altos valores de Y em alguns experimentos resultaram do fato de Y ter sido 

determinado com base no teor de sólidos suspensos totais (SST). Microrganismos devem 

ser mensurados através de sólidos suspensos voláteis (SSV), pois anularia a interferência 

de substâncias inorgânicas a exemplo do sal. Para minimizar tais erros, a membrana com 

os sólidos era lavada com água destilada para evitar que cristais de sais ficassem retidos no 

material celulósico. 

Verificou-se a presença de seres fotossintetizantes nas amostras (cianobactérias), 

que possuem diâmetro maior que o do poro da membrana. Provavelmente, o inóculo 

também foi a fonte de contaminação pelas cianobactérias, ocasionando o crescimento da 

biomassa com fixação de gás carbônico no efluente. 

A presença de matéria orgânica suspensa e de cianobactérias agregaram valor aos 

SST de forma significativa, de modo a tornar o coeficiente Y maior que a unidade. Mesmo 

que se utilizasse como medida os SSV, o erro persistiria, pois ambos, tanto a matéria 

orgânica suspensa como as cianobactérias, são compostos orgânicos e também, quando 

submetidos a temperaturas acima de 500°C, volatilizam-se. 
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5.5 APLICAÇÃO DOS COEFICIENTES CINÉTICOS PARA PREDIZER O 
PROCESSO DE BIODEGRADAÇÃO NO AMBIENTE ESTUARINO 

 

Os coeficientes cinéticos são uma ferramenta para a avaliação de impactos 

ambientais, pois são fruto de um processo de simulação do ambiente em estudo em escala 

de laboratório, cujos resultados devem se aproximar da realidade do ambiente estuarino, 

sobretudo pelo fato de se ter utilizado como matriz para realização dos ensaios amostras da 

própria água colhidas nesse atributo. 

Todos os coeficientes cinéticos obtidos neste trabalho variam em função da 

salinidade, que é um dado importante quando se trabalha com estuário, já que este é 

suscetível às oscilações das marés. Também graças às marés há aumento do aporte de água 

no estuário, ocasionando um processo de diluição da matéria orgânica. Em face desses 

fenômenos, far-se-á uma análise do comportamento da cinética de biodegradação do 

estuário em duas condições: com base no cenário atual e supondo-se que fosse cessado o 

descarte de efluentes sanitários no corpo receptor.  

A) Cenário Atual 

Como já foi discutido, o estuário do rio Poxim tem início na divisa entre os 

Municípios de Aracaju e São Cristóvão (Sergipe – Brasil). Em toda a sua extensão, o 

estuário é margeado por áreas residenciais e industriais, conforme se observa na Figura 34, 

as quais despejam seus efluentes nesse estuário. Segundo Magalhães et al. (2006), só na 

área do Distrito Industrial, o estuário recebe efluente de 16 unidades fabris dos mais 

variados setores, além dos efluentes sanitários de alguns bairros. 
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Figura 34: Foto aérea da cidade de Aracaju – trecho do estuário do rio Poxim 

 

O ambiente estuarino é extremamente complexo porque envolve aporte de água 

doce e salgada durante o ciclo das marés, afetando a cinética de consumo da matéria 

orgânica.  

Com base na medição da salinidade das águas estuarinas durante as campanhas de 

coleta de água e levando em conta as contribuições da literatura a esse respeito, pode-se 

concluir que a salinidade varia com o tempo conforme o gráfico qualitativo da Figura 35, 

da qual se depreende que:  

1. À medida que a maré vai abaixando, o aporte de água doce é maior, 

causando a redução da salinidade das águas do estuário e, 

consequentemente, há, nas primeiras 3 horas do processo de vazante, um 

aumento da taxa de consumo do substrato até a salinidade média do 

estuário (2%). A partir daí, a taxa de consumo do substrato volta a 

decrescer até alcançar a salinidade mínima do estuário (1%); 

Aporte de água 
salgada (do mar) 

Aporte de água doce 

Áreas residenciais 
 (efluentes sanitários) 

Área industrial 
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2. Quando a maré começa a subir sua salinidade volta a crescer e, ao sair de 

1% de salinidade para a salinidade média (2%), novamente há um aumento 

da taxa de consumo da matéria orgânica dissolvida no meio estuarino por 

cerca de 3 horas, seguido de um decréscimo deste consumo ao se atingir a 

salinidade média. 

 
Figura 35: Variação da salinidade com o tempo 

 

O aporte de água salgada também afeta a concentração de matéria orgânica. 

Retomando-se a Figura 35, observa-se que há aumento da concentração do substrato à 

medida que a maré vaza. Isto ocorre porque o volume de água presente no estuário diminui 

e a carga poluente permanece praticamente a mesma. Com a subida da maré, há o efeito 

inverso: a concentração do substrato é reduzida em razão da diluição pela água do mar. 

Mesmo com o efeito da diluição, o ecossistema estuarino não consegue autodepurar 

todo o substrato presente no meio, pois há um fornecimento contínuo de matéria pelo rio 

que abastece o estuário. A própria oscilação de salinidade dificulta o processo de 

biodegradação do meio estuarino, reduzindo a velocidade de consumo do substrato. 

Diante desses fatores que dificultam o processo de recuperação natural do estuário, 

faz-se necessário desenvolver políticas públicas voltadas para saneamento básico, com a 

finalidade de cessar o fornecimento de matéria orgânica e, consequentemente, possibilitar 
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que o meio natural se regenere, proporcionando, dessa forma, melhor qualidade ambiental 

e qualidade de vida para a população. Isto é discutido no item seguinte. 

 

B) Cenário otimista 

Caso o poder público tomasse a iniciativa de coletar e tratar todos os efluentes 

gerados na cidade, as fontes de poluição cessariam no rio Poxim. Esta hipótese 

proporcionaria a erradicação de um dos fatores que provocavam a dificuldade de 

autodepuração do meio salino. 

Nestas novas condições, o meio estuarino conseguiria se recuperar rapidamente em 

relação à matéria orgânica dissolvida. Com os coeficientes obtidos em laboratório, 

simulando que o estuário possui o comportamento de um reator em batelada, o tempo 

necessário para que o estuário, inicialmente com 200 mg DBO/L se autodepure em 99% da 

matéria orgânica seria de aproximadamente 260 dias, para as piores condições cinéticas 

encontradas: 3,5% de salinidade com uma taxa máxima de utilização do substrato igual a 

0,01 d-1 e constante de meia-velocidade igual a 182,3 mg/L. 

Como no estuário as condições são ainda mais complexas, seu comportamento não 

é de um reator em batelada e sim de um sistema aberto, já que há fluxo de entrada (rio) e 

saída (para o oceano), há ainda o efeito diluente do aporte de água salgada com a subida da 

maré e o transporte de substrato em maré baixa Nessas condições, o tempo necessário para 

consumir 99% da matéria orgânica solúvel seria muito menor que o tempo estimado para o 

modelo tipo batelada. 

Ressalta-se que tal análise não leva em conta a biodegradação dos sedimentos que é 

regida por processos anaeróbios, extrapolando o escopo do trabalho. 
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6.0 – CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

Desenvolvimento e meio ambiente substantivos que parecem antagônicos, mas que 

na realidade mundial precisam andar juntos, pois há a necessidade de crescer e há a 

necessidade de se respeitar o meio ambiente natural. Por isso há investimentos elevados 

tanto a nível intelectual como financeiro para que as premissas do desenvolvimento 

sustentável apontadas por Ignacy Sachs sejam aplicadas (CANEPA, 2007). 

Alguns impasses à aplicação ao desenvolvimento sustentável surgem a exemplo das 

intensas urbanizações que ocorrem de forma desenfreada, que degradam o meio ambiente e 

reduzem a qualidade de vida. Grandes são os desafios para se alcançar a sustentabilidade 

nas cidades, como é o caso da Cidade de Aracaju, capital de Sergipe, que é um município 

pequeno e quem vem sofrendo um processo de urbanização intenso que levou à destruição 

de manguezais e córregos, margeando rios, a tal ponto que hoje o crescimento passou a ser 

verticalizado por não ter mais área disponível. 

Todo esse processo de urbanização em Aracaju trás consigo um impacto ambiental 

forte, pois, além da devastação da vegetação e invasão das margens dos rios há um 

aumento da geração de efluentes sanitários e resíduos sólidos, que são dispostos de forma 

indevida, principalmente os efluentes, por falta de infraestrutura sanitária, já que esta não 

consegue acompanhar o crescimento populacional. 

A saída encontrada pela população é dispor esses efluentes nos corpos d’água que 

cortam a cidade e que acabam desaguando nos estuários que margeiam a cidade, causando 

a poluição destes, principalmente com matéria orgânica (DALTRO FILHO, 2005). 

Naturalmente o corpo hídrico é capaz de autodepurar a matéria orgânica, mas na situação 

em questão existem uma série de agravantes nesse processo de biodegradação que envolve 

geralmente cinéticas baixas, já que o destino final do efluente é um estuário, onde há 

presença de sal, que é um inibidor natural de microrganismos. 

Poucos são os trabalhos na literatura que tratam de biodegradação da matéria 

orgânica em meio salino e os que existem estão no âmbito conceitual e não fornecem 

informações técnicas suficientes para dar base a um projeto ou planejamento. Por isso esse 

trabalho fez um estudo relativo ao processo de biodegradação em meio estuarino e chegou 
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a resultados expressivos com relação a sua cinética e em que esse dado vai auxiliar na 

avaliação dos impactos ambientais da má disposição dos efluentes sanitários. 

Segundo os resultados obtidos, nas zonas de estuário existe o processo de 

biodegradação pelos microrganismos selvagens, tanto a baixas concentrações de sal, 1%, 

como a salinidades mais elevadas, como a do mar com 3,5% de sal. Mas como os 

microrganismos são do tipo halófilos, a taxa de crescimento varia de acordo com a 

concentração de sais na água, mesmo ele tendo como característica a necessidade de sal 

para a sua sobrevivência, essa concentração é limitada, tendo, portanto, uma concentração 

ótima de salinidade para o seu crescimento, que, como já foi discutido, gira entorno de 2%. 

Esse dado é importante, pois a maré passa 6 horas para encher e mais 6 horas para 

vazar. Neste processo, a salinidade vai variando e os microrganismos não passam grandes 

períodos a determinada salinidade, o que implica em variação da cinética de crescimento 

microbiológico com o tempo, assim como oscilação da taxa de consumo do substrato com 

o tempo. Com taxa de consumo variando, a permanência da matéria orgânica no meio 

estuarino é maior e como seu aporte no estuário é constante, a matéria orgânica acaba se 

acumulando, causando uma série de impactos ambientais, tais como contaminação da 

fauna aquática, contaminação do solo, redução da qualidade das águas do estuário, 

problemas de saúde pública, principalmente por contaminação dos pescadores da área e de 

desportistas. 

Quanto à concentração de substrato, independente da concentração de sal, quanto 

maior for a concentração de matéria orgânica mais difícil fica o processo de 

biodegradação, pois o crescimento microbiano, como é do tipo Monod, limita-se pela 

concentração de substrato presente no meio. O substrato é representativo da matéria 

orgânica descartada ao longo do rio Poxim, que possui várias fontes, seja industrial ou 

residencial.  

Diante desse quadro e com base no estudo cinético de biodegradação em meio 

salino, chega-se à conclusão que o impacto ambiental da má disposição dos efluentes 

sanitários no estuário é grande. Há a necessidade de fomentar, junto ao Poder Público, a 

criação ou revisão das políticas públicas voltadas para o saneamento ambiental do 

Município. O incessante lançamento dos efluentes sanitários na zona estuarina da cidade 

de Aracaju já tornou o estuário impróprio para a balneabilidade, caso continue do mesmo 
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jeito vai acabar afetando às praias do Bairro Coroa do Meio, por causa do processo de 

transporte do substrato nos períodos de maré baixa. A poluição das praias provocaria 

problemas econômicos no setor turístico, além dos sociais, pois geraria bastante 

desemprego com a diminuição desta atividade. 

A título de sugestão para trabalhos futuros e dar ainda mais subsídios à necessidade 

de um planejamento ambiental-urbano baseado em dados técnicos, seria interessante fazer: 

• Uma estimativa da carga poluente lançada pelos vários bairros que 

contribuem para a poluição do estuário do rio Poxim; 

• Há ainda a possibilidade de se fazer um estudo in situ monitorando alguns 

parâmetros como DBO, oxigênio dissolvido, sólidos, temperatura, dentre 

outros, e pontos estratégicos do estuário com a finalidade de alimentar um 

modelo matemático ou até mesmo desenvolver um para prever o tempo 

necessário para sua despoluição ou o próprio modelo determinar os pontos 

mais críticos em termos de poluição; 

• Realizar um estudo sobre o comportamento do processo de biodegradação 

da matéria orgânica insolúvel que se deposita ao fundo do estuário. 
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Apêndice A 

Processo de linearização da Equações para cinética de Primeira Ordem e do tipo 

Monod. 

• Primeira ordem 

��
�� = �� 

 1
� �� = �  �� 

"# $ �
�%

& = ��� − �% 

Como �% = 0, tem-se:        "# ) *
*+

, = ���, o coeficiente ângular da reta 

corresponde à constante k. 

• Tipo Monod 

��
�� = − -.á/��

Y�S + Κ3 

Onde: � = 45á6
7 , obtém-se: 

��
�� = − ���

�� + Κ3 

 $1 + Κ8
� & �� =  −���� 

�� − �% + Κ8"# $ �
�%

& = −��� 

�� − �%
�� = −� − Κ3

ln �S S%⁄
tX  

Sendo: o coeficiente angular igual a KS e o coeficiente linear k. 
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